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Edital de Licitação Nº 0337965/2019

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.005068/2019-95

 

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

(Processo nº 04600.002319/2018-07)

 

 

Modalidade: PREGÃO, Forma: ELETRÔNICO, Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

Critério de Julgamento:  MENOR VALOR POR GRUPO

 

Data de inclusão das propostas: a par�r de 25 de outubro de 2019.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA:  07 de novembro de 2019 às 10h (hora de Brasília)

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br

 

Informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos no seguinte endereço:

 

Escola Nacional de Administração Pública (Enap)

Uasg: 114702

SAIS, Área 2A, Brasília-DF - CEP 70.610-900.

Telefone (61) 2020.3370 / 2020.3425

E-mail: licitacao@enap.gov.br

 

 

A Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap), por meio da Diretoria de Gestão Interna, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul
(SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria Enap nº 3, de 04 de janeiro de 2018, (SEI nº 0318124)
torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo do �po MENOR PREÇO, critério de
julgamento MENOR VALOR POR GRUPO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº
2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Norma�vas Seges/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 02, de 11
de outubro de 2010 e nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma con�nua, dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e
noturna, a serem executados nas dependências da Fundação Escola Nacional de Administração Pública, conforme condições e especificações constantes neste
Edital, seus anexos e legislação correlata. 

1.2. A prestação desses serviços compreende, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e a disponibilização de todas as ferramentas e
equipamentos de proteção individuais necessários à sua execução, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.3. Detalhamento do objeto:

Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados

I - Campus Asa Sul
1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 1 1
2 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 2 4
3 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4

II - Campus Jardim

4 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 2 2
5 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 1 2
6 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4

7 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado
e armado 1 2

8 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado
e armado 1 2

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@enap.gov.br
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2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício
de 2019, na classificação abaixo:

2.1.1. Gestão/Unidade: 11401 / 114702

2.1.2. Fonte: 0100000000

2.1.3. Programa de trabalho: XXXXXXXXXXXXXXXX

2.1.4. Elemento de Despesa: XXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXXX

2.1.5. PTRES: XXXXXXXXX

2.1.6. PI: A3009.

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, com a
solicitação de “login” e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou en�dade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto na IN Seges/MPDG nº 5, de 2017.

4.2. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.2.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou
judicialmente;

4.2.3. nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte não poderão par�cipar sociedades estrangeiras;

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5. en�dades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, insolvência, em processo de
dissolução ou liquidação;

4.2.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Sociedades Coopera�vas, considerando a vedação con�da no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério Público do Trabalho e
a União, anexo ao Edital.

4.3. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte;

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição.

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va Seges/MPDG nº 5, de 2017..

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991.

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então,
encerrar-se-á automa�camente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas apresentadas. 

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.6.1. valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item;
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5.6.2. descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência, contendo ainda, entre outras, as seguintes
informações:

5.6.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos cole�vos, convenções cole�vas ou sentenças norma�vas que regem as categorias profissionais que
executarão o serviço e as respec�vas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

5.6.2.2. Produ�vidade adotada, e se esta for diferente daquela u�lizada pela Administração como referência, a respec�va comprovação de
exequibilidade;

5.6.2.3. A quan�dade de pessoal que será alocado na execução contratual;

5.6.2.4. A relação dos materiais e equipamentos que serão u�lizados na execução dos serviços, indicando o quan�ta�vo e sua especificação;

5.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de
Preços, conforme anexo deste Edital;

5.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do §1° do ar�go 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.10. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização,
se necessário e cabível, de adequação contratual do quan�ta�vo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.
63, §2° da IN Seges/MPDG n.5/2017.

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 

6.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser
inferior a três (3) segundos

6.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação
do licitante.

6.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

6.13. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro aos par�cipantes.

6.14. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

6.15. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automa�camente
encerrada a recepção de lances.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o
úl�mo lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.17. Encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema
iden�ficará em coluna própria as microempresas e as empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.19. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

6.20. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.21. Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que
a ordem de apresentação pelos licitantes é u�lizada como um dos critérios de classificação. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In Seges/MPDG n. 5/2017, que:

7.2.1. contenha vício insanável ou ilegalidade;

7.2.2. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

7.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

7.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter norma�vo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções cole�vas de trabalho vigentes.

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG N. 5, de
2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade
da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no
“chat” prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

7.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

7.6.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refle�r com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro
pretendida.

7.6.4. O Pregoeiro analisará a compa�bilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles
pra�cados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

7.6.5. Erros no preenchimento da planilha não cons�tuem mo�vo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante,
no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.

7.6.5.1. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, exceto para a�vidades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do ar�go 18, da LC 123, de 2006.

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja
ob�do preço melhor.

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.10.  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.4. Lista de Inidôneos, man�da pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

8.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação rela�va à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista:

8.3. Habilitação jurídica:

8.3.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s;

8.3.2. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato cons�tu�vo em vigor, devidamente
registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.3.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
par�cipante sucursal, filial ou agência;

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.3.4. inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em
exercício;

8.3.5. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

8.3.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

8.4. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com
efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto contratual;

8.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.4.8. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira:

8.5.1. cer�dão nega�va de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.5.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.5.2.1. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.5.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um), ob�dos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
A�vo Circulante
Passivo Circulante

8.5.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

8.5.4.1. comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (A�vo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor es�mado para a contratação ou item per�nente, tendo por base o
balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei;

8.5.4.2. comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação, por meio da apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contáveis do úl�mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

8.5.4.3. comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo ....., de que 1/12
(um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a inicia�va privada, vigentes na data da sessão pública
de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste Edital;

8.5.4.4. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) rela�va
ao úl�mo exercício social,

8.5.4.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a
receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas
jus�fica�vas.

Qualificação Técnica:

8.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:

8.6.1. Comprovação de ap�dão para a prestação dos serviços em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou
com o item per�nente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

8.6.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal ou secundária especificadas no
contrato social vigente;

8.6.1.2. A Licitante deverá apresentar um ou mais atestado (s) de capacidade técnica emi�do (s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado comprovando que prestou ou está prestando, há pelo menos 3 (três) anos, de forma sa�sfatória, serviços compa�veis e per�nentes com o
objeto deste Neste Instrumento.

8.6.1.3. Será necessária a comprovação de que tenha executado contrato, exclusivamente de serviços de vigilância patrimonial armada e
desarmada, diurna e noturna, com um mínimo de 30% (trinta por cento) do número de serviços a serem contratados.

8.6.1.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG n. 5, de 2017.

8.6.1.5. Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG n. 5/2017.
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8.6.1.6. Poderá ser admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG n. 5/2017.

8.6.1.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados apresentados, apresentando,
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os
serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG n. 5/2017.

8.6.2. Na contratação de serviços con�nuados com mais de 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com
um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.

8.6.3. Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha
executado contrato (s) em número de postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG
n. 5/2017.

8.6.4. Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou
gerenciou serviços de terceirização compa�veis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN
Seges/MPDG n. 5/2017.

8.6.4.1. O atestado apresentado para um item não poderá ser u�lizado para os demais, exceto o quan�ta�vo excedente.

8.6.5. Declaração de que instalará escritório na cidade de Brasília/DF, ou em um raio máximo de até 70 km da cidade de Brasília/DF, a ser
comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a par�r da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da
IN Seges/MP nº 05/2017. Caso a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda:

8.7.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN
Seges/MPDG n. 5/2017; OU

8.7.2. Declaração emi�da pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento,
conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG n. 5/2017, ou caso opte por não realiza-la, de que tem pleno conhecimento das condições e
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará deste para quaisquer ques�onamentos
futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com este (órgão ou en�dade), na forma do Anexo VI deste Edital. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de
funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante
autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio  do e-mail licitacao@enap.gov.br.

8.9. Os documentos reme�dos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia
auten�cada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

8.9.1. Os originais ou cópias auten�cadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Coordenação de Compras e Contratos da Enap , SAIS
- Área 2A, CEP 70610-900, Brasília/DF.

8.9.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

8.10. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, poderá ser
subs�tuída pela consulta ao SICAF, nos casos em que a empresa es�ver habilitada no referido sistema.

8.10.1. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões, especialmente quando o licitante esteja com alguma
documentação vencida junto ao SICAF.

8.10.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cer�dão correspondente através do sí�o oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no
referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências
deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das licitantes qualificadas como microempresas
ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

8.11. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va equiparada, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de jus�fica�va.

8.13. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, com a reabertura da sessão pública.

8.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a con�nuidade da mesma.

8.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

9.1.1. nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

9.1.2. quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

9.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

mailto:xxxxx@xxxxxx.gov.br
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a
este instrumento convocatório.

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

 

11. DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a de 5% (cinco por cento) do valor contratado,
que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações
contratuais. O prazo para apresentação da garan�a poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

13.2. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual,
conforme  item 3.1 do Anexo VII-F da IN Seges/MPDG nº 5/2017.

13.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

13.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

13.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

13.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

13.4. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a
matéria.

13.5. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo
os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

13.7. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

13.8. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

13.9. A garan�a somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da
contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garan�a será u�lizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido no item 1.2, ‘c’, do anexo VII-B da IN Seges/MPDG n° 05, de 2017, observada a legislação que rege
a matéria.

13.10. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da
Contratada em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respec�vos contratos de trabalho.

13.11. Será considerada ex�nta a garan�a:

13.11.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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13.11.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros,
quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN Seges/MPDG n.
05/2017.

 

14. DO TERMO DE CONTRATO

14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, cuja vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o  limite de 60 (sessenta) meses, conforme
disciplinado no contrato.

14.2. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados –
CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

14.3. Alterna�vamente à convocação para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do
adjudicatário, mediante  meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.4. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

 

15. DA REPACTUAÇÃO

15.1. As regras acerca da repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.

 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

18. DO PAGAMENTO E DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS

18.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emi�da em até 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da
Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente nacional,
por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Enap.

18.1.1. O pagamento será efe�vado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido verificada a
regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va disponível no Portal do CNJ e à
Cer�dão Nega�va (Posi�va com efeito de Nega�va) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

18.1.2. O respec�vo documento de consulta ao SICAF e às demais cer�dões deverão ser anexados ao processo de pagamento.

18.1.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Gestor à CONTRATADA
e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

18.1.4. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será no�ficada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

18.1.4.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

18.1.4.2. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 18.1.4 e 18.1.4.1, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento.

18.1.4.3. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efe�vado sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do contrato.

18.1.5. A critério da CONTRATANTE poderão ser u�lizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis
despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta úl�ma.

18.1.6. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efe�vação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento
mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 21.2 do Termo de
Referência.

18.1.7. Caso a CONTRATADA não efe�ve o pagamento até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o
pagamento até que a situação seja regularizada.

18.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à Enap, até o 5º dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam
adotadas as medidas afetas ao pagamento.

18.2.1. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos no subitem 16.37.1 do
Termo de Referência.

18.2.2. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual,
sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 do Termo de Referência.

18.3. Com base na súmula n.º 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garan�a do cumprimento das obrigações trabalhistas, a
Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação) os valores provisionados para
o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o
disposto no Anexo VII-B, c/c a prescrição constante no anexo I, ambos da Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;



24/10/2019 SEI/ENAP - 0337965 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=374435&infra_sist… 9/41

c) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura
devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e) O saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

18.3.1. A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com a Ins�tuição Financeira, conforme modelo inserto no Anexo XII da IN SLTI n.º
05/2017, o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada específica e as condições de sua movimentação.

18.3.2. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via O�cio, antes da celebração do Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada
para movimentação).

18.3.3. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que
permita ter acesso aos respec�vos saldos e extratos. 

18.4. Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento das verbas trabalhistas, nas seguintes
condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos
empregados vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

e) O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

18.5. A movimentação da conta-depósito vinculada será efe�vada mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas
obrigações.

18.5.1. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização à CONTRATANTE para u�lizar os valores da conta-depósito vinculada para o pagamento
de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

18.5.2. Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados
ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento.

18.5.3. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a
movimentação, dirigida à ins�tuição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios da empresa.

18.5.4. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das transferências
bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

18.5.4.1. A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a
CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 deste Termo de Referência”.

18.6. O saldo remanescente da conta-depósito vinculada será liberado à CONTRATADA, na fase do encerramento do contrato, na presença do
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, somente após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
rela�vos aos serviços contratados.

18.7. A CONTRATANTE, fundamentada na Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, exigirá, no momento da assinatura do contrato, a autorização da
CONTRATADA para fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

18.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em
débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

18.9. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

18.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas.

18.9.2. Deixar de u�lizar os recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou u�lizá-los com quan�dade inferior à demandada.

18.9.3. Não repasse dos vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@enap.gov.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço
SAIS Área 2A, Asa Sul - Brasília/DF.

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

20.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

20.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
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20.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

20.1.5. cometer fraude fiscal.

20.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para
licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

20.2.1. não promover o recolhimento das contribuições rela�vas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

20.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.

20.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

20.3.2. multa moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

20.3.3. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-
á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato;

20.3.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

20.3.5. multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

20.3.6. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à
obrigação inadimplida; 

20.3.7. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos;

20.3.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

20.4.1. tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.4.2. tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

20.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.5.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.5.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO I-A - Modelo de Proposta

ANEXO I-B - Planilha de Formação de Preços

ANEXO I-C - Modelo de Declaração de Vistoria

ANEXO I-D - Índice de Medição de Resultados

ANEXO II -  Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO III - Minuta de Contrato.

 

 

 
(Assinado eletronicamente)

Breno Aurélio de Paulo
Pregoeiro

 

 

 

 

 

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

TERMO DE REFERÊNCIA
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1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma con�nua, dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e
noturna, a serem executados nas dependências da Fundação Escola Nacional de Administração Pública.

1.1.1. A prestação desses serviços compreende, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e a disponibilização de todas as ferramentas e
equipamentos de proteção individuais necessários à sua execução, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.1.2. Detalhamento do objeto:

Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados

I - Asa Sul
1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 1 1
2 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 2 4
3 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4

II - Jardim

4 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 2 2
5 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 1 2
6 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4
7 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado e armado 1 2
8 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado e armado 1 2

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Atender às necessidades dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e noturna, de forma a garan�r a segurança das
instalações da Escola, e assegurar a integridade �sica dos servidores e dos que eventualmente transitam nas instalações da Enap, Campus Jardim e Asa Sul, não
permi�ndo a depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio, decorrente da ação de terceiros ou de
pessoas da própria Ins�tuição.

2.2. A Jus�fica�va e obje�vo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de
Referência.

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL E DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A contratação de pessoa jurídica para a prestação dos serviços objeto do presente Termo de Referência encontra amparo legal nos seguintes
disposi�vos:

I - Lei n.º 10.520 de 17/07/2002;

II - Decreto n.º 3.555, de 08/08/2000;

III - Decreto n.º 5.450, de 31/05/2005;

IV - Subsidiariamente às Normas da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;

V - Instrução Norma�va SEGES/MP n.º 05, de 26/05/2017;

VI - Decreto n.º 9.507, de 21/09/2018;

VII - Lei n.º 7.102, de 20/06/1983, alterada pelas Leis Nºs 8.863/94, 9.017/95, 11.718/08, 13654/18;

VIII - Portaria DG/DPF n.º 3.233, de 10/12/2012, e suas alterações (Portarias nºs 3.258/13 e 3.559/13);

IX - Portaria SLTI/MP n.º 20, de 31/03/2014; e

X - Demais disposições a serem estabelecidas no Edital e seus Anexos;

XI - Portaria ME nº 424, de 21/08/2019.

3.2. Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas caracterís�cas, enquadram-se no conceito de serviço comum, conforme
definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto n.º 5.450/2005.

3.3. Os serviços a serem contratados, são relacionados em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência
legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos.

3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

 

4. DAS ATRIBUIÇÕES E DA QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

4.1. A prestação dos serviços de vigilância prevista neste Termo de Referência segue o que determina o Art. 32 da IN/SEGES n.º 05/2017, bem como
em seu Anexo VI-A, e o Código Brasileiro de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego – CBO – n° 5173-30 (vigilante). Estes disposi�vos envolvem a
alocação de mão-de-obra capacitada por meio dos postos fixados pela Enap.

4.1.1. Para o cargo de vigilante, a qualificação mínima será:

a) Ensino Fundamental, por ins�tuição aprovada pelo MEC;

b) Curso de formação e/ou reciclagem de vigilantes, realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos termos da Lei n°
7.102/83 e suas alterações;

c) Não ter antecedente civil ou criminal registrado -  ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de cer�dões nega�vas de
antecedentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito policial, de estar sendo processado criminalmente ou ter sido condenado em
processo criminal de onde reside;”

d) Autodomínio - ter sido aprovado em exames de saúde e de ap�dão psicológica;

e) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e

f) Inicia�va.

4.1.2. As atribuições para o cargo de vigilante compreenderão:

4.1.2.1. Prevenir, controlar e combater delitos como porte ilícito de armas e outras irregularidades, dentro do Órgão, em seus estacionamentos
e áreas adjacentes.

4.1.2.2. Zelar pela segurança das pessoas, do patrimônio e pelo cumprimento das Leis e regulamentos.

4.1.2.3. Controlar a movimentação de pessoas em áreas de acesso livre e restrito.
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4.1.2.4. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de
semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar.

4.1.2.5. Cumprir, com atendimento sempre cortês e de forma a garan�r as condições de segurança das instalações, dos servidores e das
pessoas em geral, a programação dos serviços fixada pela Administração.

  4.1.2.5.1. Observar, além do disposto neste TR, outras a�vidades e procedimentos definidos pela Administração em regulamentos internos.

4.1.2.6. Exercer vigilância em todas as áreas, nas dependências interna e externa, quando for o caso, com rondas de ro�na programadas nas
vias de acesso, garagem e pá�os, adotando os cuidados e providências necessários para o desempenho das funções e manutenção da tranquilidade,
e, em especial, os seguintes procedimentos:

a) Acompanhar a equipe da brigada ou manutenção predial quando do acionamento da iluminação dos pontos predeterminados pela
Contratante e da verificação se todas as demais luzes do prédio se encontram desligadas;

b) Verificar a existência de objetos, pacotes ou embrulhos suspeitos abandonados por ocasião da vistoria dos ambientes;

c) Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais de propriedade da Contratante, só serão
liberados mediante apresentação do Formulário de Autorização para Saída de Materiais, após serem vistoriados, sendo imprescindível a sua
descrição e número do Patrimônio;

d) Acionar, de imediato, o Corpo de Bombeiros, se necessário, pelo telefone e apoiar a prestação dos primeiros socorros às possíveis ví�mas;

e) Preencher corretamente todos os formulários de controle, assinando-os e colocando o número da matrícula, o nome do posto e entregá-los
à unidade competente, ao término do turno;

f) Acompanhar e revistar a saída de lixo e entulhos; e

g) Efetuar vistoria em todo o ambiente do posto quando da troca de turno, acompanhado de seu subs�tuto, comunicando-lhe todas as
ocorrências, que deverão estar registradas em livro próprio de forma legível e de fácil leitura, bem como, entregando-lhe todo o material e as
chaves, sob sua guarda.

4.1.2.7. Manter afixado no posto de vigilância, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de
Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das a�vidades.

4.1.2.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar do DF e a Federal, nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Contratante,
facilitando, da melhor maneira possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento.

4.1.2.9. Permanecer em vigilância nos momentos de entradas e saídas de materiais pelo portão de carga e descarga, conferindo nas saídas a
numeração do patrimônio.

4.1.2.10. Manter sob vigilância e controle a entrada e a saída de pessoas.

4.1.2.11. Encaminhar à recepção pessoas estranhas aos quadros do Órgão.

4.1.2.12. Prestar auxílio ao pessoal da recepção.

4.1.2.13. Impedir a entrada de vendedores e pessoas não autorizadas.

4.1.2.14. Re�rar do interior do prédio pessoas não autorizadas.

4.1.2.15. Manter contato visual e/ou via rádio com os vigilantes dos demais postos e do estacionamento externo.

4.1.2.16. Manter sob vigilância e rigoroso controle os veículos oficiais e par�culares que es�verem nas garagens e estacionamento do Órgão,
fiscalizando a entrada e saída e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar.

4.1.2.17. Controlar a entrada e saída de materiais e bens não patrimoniais e reter as autorizações para a saída de bens pertencentes ao acervo
patrimonial da Enap.

4.1.2.18. Orientar visitantes, servidores e usuários dos estacionamentos.

4.1.2.19. Impedir a entrada nas garagens e estacionamentos de veículos não autorizados.

4.1.2.20. Verificar quaisquer anormalidades com veículos, comunicando-as aos seus respec�vos proprietários.

4.1.2.21. Atentar para quaisquer a�tudes suspeitas na saída de pessoas em veículos ou a pé, tomando as medidas necessárias para impedir que
ilícitos sejam pra�cados.

4.1.2.22. Operar as máquinas de raios X e detectores de metais para triagem de pessoas e volumes nas recepções do Órgão.

4.1.2.23. Receber ou solicitar informações via rádio da saída ou retorno de veículos u�lizados pelo serviço de segurança.

4.1.2.24. Informar, imediatamente, à chefia de segurança e à central de rádio sobre quaisquer anormalidades ou irregularidade, inclusive de
ordem funcional, que possa vir a representar risco às pessoas ou patrimônio, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias.

4.1.2.25. Atender com pron�dão quaisquer determinações do Órgão.

4.1.2.26. Manter a guarda no posto.

4.1.2.27. Orientar visitantes, servidores e usuários do berçário, estacionamentos e restaurante.

4.1.2.28. Abordar e iden�ficar elementos suspeitos, comunicando à chefia de segurança e chamando a polícia.

4.1.2.29. Revezar e apoiar outros postos, assumindo os encargos per�nentes em cada posto.

4.1.2.30. Atender à FISCALIZAÇÃO da Enap nas suas rondas e chamados via rádio.

4.1.2.31. Informar à chefia do serviço de segurança qualquer alteração em seu posto.

4.1.2.32. Abrir e fechar as portas dos edi�cios, no início e final do expediente.

4.1.2.33. Atender de imediato outras determinações do Órgão.

4.1.2.34. Registrar em livro de ocorrência os principais fatos rela�vos ao serviço.

4.1.2.35. Adotar medidas preven�vas e repressivas diante de possíveis ataques aos servidores, funcionários e transeuntes que es�verem no
Órgão, evitando exposição destes a situações de risco.

4.1.2.36. Apoiar, quando necessário, os demais agentes de segurança em situações relacionadas à segurança.

4.1.2.37. Estar apto a manejar e usar com eficiência armamento empregado na a�vidade especializada de segurança pessoal privada, como
úl�mo recurso de defesa pessoal ou de terceiros.

4.1.2.38. Colaborar, nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das condições de segurança, conforme
procedimentos e ro�nas de trabalhos estabelecidos.

4.1.3. Cons�tuem orientações gerais a serem observadas por todos os profissionais alocados nos postos de trabalho objetos deste documento:
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4.1.3.1. Conduzir-se com urbanidade e educação, tratando a todos com respeito, procurando, quando solicitado, atender ao público e aos
servidores do CONTRATANTE com atenção e presteza.

4.1.3.2. Não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou empregados, durante o horário de trabalho, sobre assuntos
diversos da a�vidade exercida no posto.

4.1.3.2.1          Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da
Administração, no caso de desobediência.

4.1.3.3. Apresentar-se devidamente asseados, barbeados, unhas e cabelos aparados, além da boa apresentação dos uniformes.

4.1.3.4. Portar em lugar visível, acima da linha de cintura, o crachá de iden�ficação fornecido pela CONTRATADA.

4.1.3.5. Cumprir, rigorosamente, os horários e escalas de serviço.

4.1.3.6. Orientar o profissional subs�tuto, quando da rendição, todos os procedimentos existentes no posto, bem como eventual anomalia
observada nas instalações e suas imediações, citando todas as situações encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas.

4.1.3.7. Levar ao conhecimento do representante da Enap, imediatamente, qualquer informação considerada importante.

4.1.3.8. Adotar todas as providências ao seu alcance, para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais.

4.1.3.9. Não abordar autoridades ou servidores, para tratar de assuntos par�culares.

4.1.3.10. Manter o devido zelo com todo o patrimônio colocado à sua disposição, para o serviço.

4.1.3.11. Conferir e passar para o subs�tuto a relação de objetos sob sua guarda, tais como móveis, armamento, etc.

4.1.3.12. Não se ausentar do posto antes da chegada da devida subs�tuição

4.1.3.13. Abster-se da execução de quaisquer outras a�vidades alheias aos objetos avençados em Contrato, proibindo a u�lização do posto para
a guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros.

4.1.3.14. Adotar todos os demais cuidados e precauções, indispensáveis ao manuseio do armamento, de acordo com as orientações e
determinações previstas em Leis e normas, nos treinamentos e nos manuais per�nentes.

4.1.3.15. Manter-se sempre com postura correta e ereta, evitando relaxamento ou demonstrações de fadiga.

4.1.3.16. Portar a arma somente no coldre, mantendo atenção para que o fecho de segurança do coldre permaneça sempre travado.

4.1.3.17. Não par�cipar, no âmbito do local de prestação dos serviços, de grupos de manifestações ou reivindicações, evitando espalhar boatos
ou tecer comentários deselegantes ou desrespeitosos rela�vos a outras pessoas.

4.1.3.18. Comunicar, sempre que possível com antecedência, ao fiscal da necessidade de faltar ao serviço, por mo�vo de saúde ou força maior.

4.1.3.19. Nunca brincar com a arma, manuseá-la desnecessariamente ou entregar a outras pessoas, mesmo que qualificadas.

4.1.3.20. Nunca repassar a arma carregada, devendo desmuniciá-la antes de entregá-la ao subs�tuto.

4.2. Para todos os cargos/escalas há previsão para o pagamento de adicional de periculosidade de 30%, conforme previsto na Convenção Cole�va de
Trabalho - CCT.

 

5. DA JORNADA DE TRABALHO E DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços de vigilância, armada e desarmada, diurna e noturna, serão executados ininterruptamente, de modo ostensivo e preven�vo para
guarda e proteção dos bens móveis e imóveis; por meio de fiscalização, triagem, controle de acesso de pessoas, veículos, materiais, operação de sistemas de
segurança; e rondas nas áreas internas e externas adjacentes dos locais discriminados no subitem 5.4.

5.2. De acordo com o Parágrafo 1º, Art.1º da Portaria nº 213, de 25/09/2017, digo:
“ Art. 1º  Na contratação de serviços de vigilância e de limpeza e conservação, executados de forma con�nua ou não, em edi�cios públicos, os órgãos e en�dades
integrantes do Sistema de Serviços Gerais (Sisg) deverão observar os limites máximos e mínimos estabelecidos pela Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (Seges/MP) que serão disponibilizados em meio eletrônico no Portal de Compras do Governo Federal
(www.comprasgovernamentais.gov.br).

§ 1º  Os valores limites para os serviços de vigilância seguem as seguintes escalas:

I - Posto de Vigilância: 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante;

II - Posto de Vigilância: 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e

III - Posto de Vigilância: 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 (dois) vigilantes, em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.”

5.3. Caso o horário de expediente do Órgão seja alterado por determinação legal ou imposição de circunstâncias supervenientes, deverá ser
promovida adequação nos horários da prestação de serviços para atendimento da nova situação.

5.4. Os serviços serão prestados em 18 (dezoito) postos de acordo com as escalas de trabalho especificadas na tabela abaixo:

CBO Escala de trabalho Nº Postos Nº Empregados
5173-30 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 3 3
5173-30 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 3 6
5173-30 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 4 8
5173-30 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado e armado 1 2
5173-30 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado e armado 1 2

5.5. Os serviços serão prestados em 19 (dezenove) postos, nas escalas e turnos especificados na tabela abaixo:

Endereço
 
Local do
Posto

Descrição do Posto Nº Postos Nº Empregados

Enap Asa Sul
SAIS Área 2ª – Brasília/DF

Guarita
Principal

Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado 1 1

  Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas - desarmado 1 2

  Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas - armado 2 4

 Guarita
Lateral

Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas - desarmado 1 2

Enap Jardim
Rodovia DF 001, Km 27,4 Estrada de Unaí – Brasília/DF

Guarita de
Entrada

Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado,
desarmado 1 1

  Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em 1 2
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turnos de 12x36 horas - desarmado

  Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas - armado 2 4

 Guarita de
Serviços

Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado,
desarmado 1 1

 Bloco R Posto de Vigilância - 12 horas diurno, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas – armado com moto 1 2

  Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em
turnos de 12x36 horas – armado com moto 1 2

Total 12 21

5.6. Os serviços poderão vir a ser executados em outros imóveis que venham a ser ocupados pela Enap em Brasília-DF.

5.7. Caso haja alguma alteração nos endereços listados no subitem 5.5, a CONTRATANTE informará a CONTRATADA o novo endereço, a fim de viabilizar
a con�nuidade da prestação do serviço.

 

6. DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS

6.1. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados, desde início da execução dos serviços, uniformes NOVOS, cujos modelos tenham sido
aprovados pelo Departamento de Polícia Federal – DPF, submetendo-os previamente à avaliação da fiscalização do serviço de segurança da CONTRATANTE.

6.1.1. Após a entrega do primeiro uniforme, a CONTRATADA deverá subs�tuí-los por novos, de 06 (seis) em 06 (seis) meses, nos quan�ta�vos
discriminados nos subitem 6.7, independentemente do estado em que se encontrem.

6.1.2. A CONTRATADA também deverá subs�tuir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo estabelecido acima.

6.1.3. A CONTRATADA ainda deverá disponibilizar aos seus empregados os equipamentos necessários, descritos no subitem 6.8, observadas as
normas que regulam o assunto, em especial aquelas editadas pelo DPF.

6.2. Em hipótese alguma, os custos de qualquer um dos itens de uniformes e materiais deverão ser repassados aos seus empregados.

6.3. As peças dos uniformes deverão ser confeccionadas em tecido de boa qualidade, compa�vel com o clima de Brasília, e com o disposto no
respec�vo Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo de Trabalho, duráveis e que não desbotem facilmente.

6.4. Os uniformes deverão conter o emblema da Contratada, de forma visível, no blazer ou na própria camisa, podendo para isso conter um bolso, do
lado esquerdo, para a sua colocação.

6.5. Às empregadas da CONTRATADA que estejam gestantes deverão ser fornecidos uniformes apropriados, subs�tuindo-os sempre que necessário.

6.6. Os uniformes deverão ser entregues aos empregados da CONTRATADA, mediante recibo em relação nominal, cuja cópia, devidamente
acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao responsável pela fiscalização da prestação dos serviços.

6.7. A relação dos uniformes é como se segue:

6.7.1. Equipe que trabalha externamente (nos estacionamentos) e armada (ainda que internamente):

6.8. Relação de equipamentos a serem disponibilizados pela empresa para o exercício da função de seus empregados:

 

INSTRUMENTOS PARA O DESEMPENHO DO TRABALHO DE VIGILANTE
Peça Posto Qtd

Revólver (calibre 38, com capacidade para 6 a 7 munições/�ros e 6 ou 7 munições reserva Campus Asa Sul e Campus
Jardim 5

Cinto tá�co guarnição completa (com coldre, porta munição, porta lanterna e porta tonfa) Campus Asa Sul e Campus
Jardim 21

Livro de ocorrência (Folhas numeradas com acabamento em capa dura, dimensões 21,10 x 30,80cm, primeiro uso) Campus Asa Sul e Campus
Jardim 100

Tonfa/cassetete (em PVC de alta absorção de impacto, possuir o cabo do bastão e o cabo lateral em formato anatômico) Campus Asa Sul e Campus
Jardim. 21

Apito (de metal, com cordão e com bolinha de cor�ça ou isopor) Campus Asa Sul e Campus
Jardim 21
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Lanterna Tá�ca Profissional (com bateria recarregável e carregador) Campus Asa Sul e Campus
Jardim.

8

Rádio de comunicação móvel e portá�l (transmissor HT) ou celular e carregadores Campus Asa Sul e Campus
Jardim 10

Cofre para revólveres Campus Asa Sul e Campus
Jardim 2

Colete Balís�co (à prova de balas, novo de primeiro uso, placa com validade de 5 anos) Campus Asa Sul e Campus
Jardim 21

Capa de Chuva (Em PVC, seu comprimento é de tamanho longo, protegendo o tronco e pernas, possuir botões de pressão de boa
qualidade).

Campus Asa Sul e Campus
Jardim 21

6.9. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os itens nas quan�dades necessárias à perfeita execução dos serviços

 

7. DO PREPOSTO E SUAS ATRIBUIÇÕES

7.1. A CONTRATADA deverá designar um preposto junto à Fundação Escola Nacional de Administração Pública, aceito pela fiscalização, durante o
período de vigência do contrato, para representá-la administra�vamente, sempre que necessário, que deverá ser indicado mediante declaração, na qual deverá
constar o nome completo, n.º do CPF e do documento de iden�dade, telefones para contato, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.

7.2. O preposto deverá apresentar-se à respec�va unidade fiscalizadora em até 48 horas, após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com
os servidores designados para esse fim, o Termo de Abertura do Livro de Ocorrências, des�nado ao assentamento das principais ocorrências durante a execução
do contrato, bem como para tratar dos demais assuntos per�nentes à implantação de postos e à execução do contrato rela�vos à sua competência.

7.3. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.

7.4. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho.

7.5. A CONTRATADA poderá designar um único preposto, desde que não prejudique a qualidade dos trabalhos de representação junto à Enap.

7.6. Na designação do preposto é vedada a indicação dos próprios funcionários (responsáveis pela prestação dos serviços junto à Enap) para o
desempenho de tal função.

7.7. O preposto designado não necessitará permanecer em tempo integral à disposição da Enap, devendo ser observadas as exigências con�das no
subitem 7.1, no tocante à disponibilização de todas as informações requeridas, de forma a garan�r o pronto atendimento a quaisquer solicitações da
CONTRATANTE.

7.8. A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente, e com cortesia, a quaisquer solicitações da
CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu subs�tuto, per�nentes ao contrato, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes,
inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, desde que de acordo com a legalidade, devendo, ainda, tomar todas as providências para que sejam
corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

7.9. São atribuições do preposto, dentre outras:

7.9.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados, nas dependências da CONTRATANTE.

7.9.2. Zelar pela segurança, limpeza e conservação dos equipamentos e instalações da Enap à disposição dos empregados da CONTRATADA.

7.9.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinações, instruções e orientações emanadas das autoridades da Enap e da Fiscalização do Contrato.

7.9.4. Reportar-se ao Gestor do Contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da execução dos serviços.

7.9.5. Relatar ao Gestor do Contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada.

7.9.6. Realizar, além das a�vidades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que julgar necessárias, per�nentes ou inerentes à boa
prestação dos serviços contratados.

7.9.7. Encaminhar ao Gestor do Contrato, todas as Notas Ficais/Faturas dos serviços prestados.

7.9.8. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados, sempre que solicitado.

7.9.9. Administrar todo e qualquer assunto rela�vo aos empregados da CONTRATADA, respondendo perante o órgão por todos os atos e fatos
gerados ou provocados por eles.

 

8. DA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL

8.1. As empresas licitantes deverão apresentar, para comprovação da Qualificação Técnico-operacional, os seguintes documentos:

8.1.1. Alvará de funcionamento expedido pelo Ministério da Jus�ça, devidamente publicado no D.O.U., conforme estabelece a Lei n.º 7.102, de
20/06/1983, regulamentada pelo Decreto n.º 89.056, de 24/11/1983, e pela Portaria DG/DPF n.º 3233, de 10/12/2012, e alterações posteriores.

8.1.2. Cer�ficado de Segurança atualizado, expedido pelo Departamento de Polícia Federal, do Ministério da Jus�ça, de acordo com a Portaria
DG/DPF n.º 3.233, de 10/12/2012, e alterações posteriores.

8.1.3. Autorização emi�da pela Secretaria de Segurança Pública para o funcionamento da empresa no Distrito Federal.

8.1.4. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado e/ou declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, em nome da licitante, que comprove a ap�dão para desempenho de a�vidade per�nente e compa�vel em caracterís�cas e quan�dades com o
objeto desta licitação, de forma sa�sfatória, demonstrando que a licitante gerencia ou gerenciou serviços de vigilância, com, no mínimo, 10 (dez) postos de
vigilante, que serão necessários para suprir a demanda prevista nesta licitação.

8.1.4.1. Para a comprovação do quan�ta�vo mínimo, NÃO será aceito o somatório de atestados, tendo em vista que, para o objeto ora tratado não
há como supor que a execução sucessiva de objetos de pequena dimensão capacite a empresa automa�camente para a execução de objetos maiores, salvo
se os atestados apresentados referirem-se a serviços executados de forma concomitante, conforme entendimento firmado no Acórdão TCU n.º
2.387/2014 - Plenário.

8.1.5. A LICITANTE deverá comprovar que gerencia serviços de vigilância por período não inferior a 03 (três) anos.

8.1.5.1. Para a comprovação da experiência mínima de 03 (três) anos será aceito o somatório de atestados, sendo que os mesmos deverão
contemplar execuções em períodos dis�ntos (períodos concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos após a conclusão
dos contratos ou decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

8.1.6. Os atestados ou declarações de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito de sua a�vidade econômica principal
e/ou secundária especificadas no contrato social registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal
do Brasil – RFB.
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8.1.7. Declaração do LICITANTE, sob assinatura do Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, em até 10 (dez) dias
corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia auten�cada do comprovante de conclusão, com aproveitamento
suficiente e dentro do prazo de validade, do curso de formação e/ou reciclagem dos vigilantes designados para a execução dos serviços, realizado junto à
empresa devidamente autorizada pelo Ministério da Jus�ça, nos termos da Portaria n.º 387, de 28/08/2006, e alterações posteriores.

8.1.8. Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante Legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, em até 10 (dez) dias
corridos após a assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia  da relação de armas e cópias auten�cadas dos respec�vos "Registro de
Arma" e "Porte de Arma", que serão u�lizadas pela mão-de-obra nos Postos de Vigilância, expedida pelo Ministério da Jus�ça, conforme Portaria n.º 387,
de 28/08/2006, a alterações posteriores.

8.1.9. A LICITANTE, caso a área técnica entenda necessário, deverá disponibilizar todas as informações essenciais à comprovação da legi�midade
dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais/faturas, notas de
empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser
requeridas mediante diligência.

8.1.10. Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da licitação comprovará junto à
CONTRATANTE o nível de escolaridade exigida para os profissionais.

8.1.11. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, caso seja declarada vencedora da licitação, instalará, em
BRASÍLIA – DF, sede, filial ou representação, dotada de infraestrutura administra�va e técnica, adequadas, com recursos humanos qualificados, necessários
e suficientes para a prestação dos serviços contratados, a ser comprovada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a par�r da assinatura do
contrato.

8.1.12. Declaração da LICITANTE, assinada pelo Representante legal da empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, se responsabiliza por
quaisquer danos causados por seus empregados à União e servidores da CONTRATANTE, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços,
bem como pelo desaparecimento de bens da União e de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus empregados.

8.1.13. A LICITANTE deverá apresentar para comprovação da Habilitação Econômico-Financeira, dentre outros, os seguintes documentos:

8.1.13.1. Balanço e demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social, que demonstrem resultados superiores a 1 (um) para os
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 05/2017 e alterações
posteriores).

8.1.13.2. Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (A�vo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% do
valor es�mado para a contratação, tendo por base o Balanço e as demonstrações contábeis referentes ao úl�mo exercício social. (Acórdão TCU n.º
1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 05/2017 e alterações posteriores).

8.1.13.3. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor es�mado da contratação, por meio da apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a subs�tuição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.
(Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 05/2017 e alterações posteriores).

8.1.13.4. Demonstração de Patrimônio Líquido igual ou superior a 1/12 do valor total dos contratos firmados (ou instrumentos equivalentes)
pela licitante com a Administração Pública e com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação. (Acórdão TCU n.º 1214/2013-
Plenário e IN SLTI n.º 05/2017 e alterações posteriores).

8.1.13.4.1.        Esta fração deverá ser comprovada por meio de declaração que detalhe os contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) e
os respec�vos valores, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) rela�va ao úl�mo exercício social. (Acórdão TCU n.º
1214/2013-Plenário e IN SLTI n.º 05/2017 e alterações posteriores).

8.1.13.4.2.        Se houver divergência do valor total constante da declaração, superior a 10% (para cima ou para baixo), em relação à receita
bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as devidas jus�fica�vas para tal diferença. (Acórdão TCU n.º 1214/2013-Plenário e IN
SLTI n.º 05/2017 e alterações posteriores).

8.1.13.4.3.       Comprovação de índice de endividamento total menor ou igual a 0,6 (Acórdão TCU n.º 628/2014-Plenário).

8.1.13.5. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso,
na forma da Lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em junta comercial.

8.1.14. A fase de habilitação consis�rá, também, na consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e/ou às cer�dões
respec�vas, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS do Portal da Transparência, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administra�va disponível no Portal do CNJ (Conselho Nacional de Jus�ça) e Cer�dão Nega�va (ou Posi�va com efeito de Nega�va) de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.1.14.1. Para fins de habilitação, será considerada a CNDT mais atualizada, conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho – TST,
ra�ficada pela orientação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

 

9. DA DISPONIBILIZAÇÃO E DA SUBSTITUIÇÃO DOS PROFISSIONAIS

9.1. A prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência deverá ser iniciada em, no máximo, 48 (quarenta e oito) horas, contados da
assinatura do contrato, devendo a CONTRATADA, nesse prazo, alocar a mão-de-obra nos respec�vos locais e horários a serem fixados pela Enap, informando,
em tempo hábil, qualquer mo�vo impedi�vo de assumir os serviços contratados.

9.1.1. O preenchimento das vagas afetas às categorias profissionais será realizado após análise curricular subme�da à aprovação da CONTRATANTE.

9.1.2. Aprovado o currículo indicado pela CONTRATANTE, o profissional será alocado pela CONTRATADA e dar-se-á início à contagem do tempo de
disponibilidade do profissional, para fins de prestação dos serviços e de faturamento.

9.2. A cada solicitação da CONTRATANTE, quando da necessidade de subs�tuições, a CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas para atendê-
la sem que lhe seja imputada penalidade, devendo, neste prazo, efetuar o levantamento dos novos profissionais.

9.2.1. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, cabendo exclusivamente a esta a
subs�tuição de seus funcionários nas ocorrências de falta ou de interrupção no cumprimento da carga horária, a fim de evitar a descon�nuidade na
prestação dos serviços.

9.3. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos pela CONTRATANTE.

9.4. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de não solicitar a subs�tuição do profissional (cobertura), nos termos do subitem 16.22.5 deste Termo de
Referência, e, nessa hipótese, as horas serão deduzidas da fatura.

9.5. Os serviços especificados no contrato não excluem outros, de natureza similar, que porventura se façam necessários para a boa execução da
tarefa estabelecida pela Enap, obrigando-se a CONTRATADA a executá-los prontamente como parte integrante de suas obrigações.

9.6. A escolaridade mínima exigida de cada profissional deverá ser comprovada pela CONTRATADA, mediante a apresentação de diploma ou
cer�ficado emi�do por ins�tuição legalmente credenciada pelo Ministério da Educação – MEC.

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-114467&texto=2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f2532322b414e442b2b2532384e554d41434f5244414f253341313231342b4f522b4e554d52454c4143414f25334131323134253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0%20%20%20%20
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-119232&texto=2b2532384e554d41434f5244414f2533413632382b4f522b4e554d52454c4143414f2533413632382532392b414e442b2b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323031342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f253341323031342532392b414e442b2b434f4c45474941444f253341253232504c454e4152494f253232&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=1%20
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9.6.1. A comprovação acima referida será realizada a cada solicitação da CONTRATANTE, ou a cada subs�tuição, cabendo à CONTRATADA recrutar,
selecionar e encaminhar toda a documentação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para análise prévia e início da execução do trabalho.

 

10. DO SALÁRIO-BASE E DOS DEMAIS BENEFÍCIOS

10.1. Considerando o entendimento assente no âmbito do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdãos TCU n.º 256/2005; 290/2006; 1.327/2006;
614/2008; 1.125/2009; 332/2010; 1.584/2010; 3.006/2010 e 189/2011, todos do Plenário), bem como a disposição inserta, da IN SLTI n.º 05/2017 (e
alterações), as licitantes, quando da elaboração de suas propostas, deverão observar as seguintes regras no preenchimento das planilhas, sob pena de
desclassificação:

a) Os SALÁRIOS-BASE e ADICIONAIS, bem como os demais bene�cios das categorias de Vigilante Não PODERÃO ser inferiores aos fixados nas
Convenções Cole�vas de Trabalho dos Sindicatos aos quais as empresa e os profissionais estejam vinculados, e que se encontram
discriminadas na tabela abaixo:

PROFISSIONAIS DEMANDADOS PELA Enap CCT (SALÁRIO-BASE E BENEFÍCIOS) CARGOS NAS CCT’s-REFERÊNCIA
Vigilante SINDESV/DF E SINDESP/DF Vigilante

b) Com base na Orientação Jurisprudencial nº 358 do Tribunal Superior do Trabalho, a regra definida na letra “a” comportará exceção nos
casos em que a carga horária fixada neste Termo de Referência for inferior à prevista nos Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas,
hipótese na qual as propostas apresentadas   deverão contemplar salários proporcionais à carga de trabalho exigida pela Enap.

 

11. DAS PLANILHAS DE CUSTOS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

11.1. O modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços está apresentado no ANEXO I deste Termo de Referência, em conformidade com Instrução
Norma�va MPOG/SLTI n.º 05 de 26/05/2017, e alterações posteriores.

11.1.1. As planilhas (em arquivo excel) deverão contemplar as memórias de cálculo detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas
adotadas pela licitante para obtenção dos valores propostos para os encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação de
preços dos postos de serviço.

11.2. As Planilhas de Custos e Formação de Preços servirão para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução do contrato e
deverão ser u�lizadas como base em eventuais repactuações ou revisões de preços.

11.2.1. No preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá observar as orientações/informações, referentes
aos Acordos, Dissídios ou Convenções Cole�vas de Trabalho locais das categorias, e demais valores e percentuais u�lizados como parâmetro pela Enap.
Essas e outras orientações/informações estão dispostas no item 12 deste Termo de Referência.

11.2.2. A inobservância das orientações/informações citadas neste e nos subitens seguintes, quanto ao correto preenchimento das Planilhas de
Custos e Formação de Preços resultará na desclassificação da proposta.

11.3. A Enap poderá realizar diligências junto à licitante classificada inicialmente como vencedora, a fim de esclarecer dúvidas ou complementar
informações acerca dos valores e/ou percentuais informados na Planilha de Custos e Formação de Preços apresentada, sendo que a iden�ficação da inclusão de
informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a
desclassificação da proposta.

11.3.1. A inobservância do prazo fixado pela Enap para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o
envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

11.3.2. Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação da proposta, a
Enap poderá determinar à licitante vencedora, mediante diligência, a promoção de ajustes nessas planilhas, se possível, para refle�r corretamente os
custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

 

12. DA APRESENTAÇÃO DAS PLANILHAS E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

12.1. A licitante deverá preencher, além da “Planilha de Custos e Formação de Preços”, o Anexo II - “Modelo de Proposta de Preços” deste Termo de
Referência, observados os custos efe�vos e as demais adaptações específicas para cada categoria/profissional.

12.1.1. A licitante deverá encaminhar as “Planilhas de Custos e Formação de Preços” dis�ntas, cujo preenchimento deverá observar as respec�vas
categorias, as quan�dades de postos e as Convenções Cole�vas respec�vas.

12.1.2. A licitante deverá encaminhar, junto com as Planilhas, uma cópia dos Acordos, dos Dissídios ou das Convenções Cole�vas de Trabalho das
categorias u�lizados na formulação dos preços.  

12.2. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com: uniformes, salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e
contribuições, transporte, alimentação, despesas administra�vas, lucros e demais insumos necessários à sua composição.

12.2.1. Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Cole�vas de Trabalho celebradas pelos
Sindicatos das respec�vas categorias.

12.2.2. O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no
valor referente ao i�nerário de cada funcionário, observadas, se for o caso, as demais disposições insertas nas Convenções Cole�vas de Trabalho.

12.2.3. A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2.3.1. O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como o valor provido com o quan�ta�vo de vale transporte.

12.3. Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos que favoreça a CONTRATADA,
este será rever�do como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

12.4. O �po de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, norma�vos ou nas Convenções Cole�vas de
Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Módulo 2 - “Bene�cios Mensais e Diários”).

12.4.1. Na hipótese em que a lei, o norma�vo ou as Convenções Cole�vas de Trabalho indicadas neste Termo de Referência forem silentes a respeito
dos bene�cios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexis�r lei ou norma específica, e havendo inserção na proposta de valor referente ao vale
alimentação, assistência médica e odontológica e outros, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios e a memória de cálculo que serviram
de base para a definição desses valores em sua planilha.

12.4.1.1. A não apresentação dos documentos citados no item anterior poderá resultar na desclassificação da proposta

12.5. Não há previsão de horas extras para os cargos previstos neste Termo de Referência.
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12.6. As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos cole�vos, convenções cole�vas que regem cada categoria profissional que
executará os serviços, indicadas neste Termo de Referência, e a respec�va data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo
disposto na Instrução Norma�va MPOG/SLTI n.º 05, de 26/05/2017.

12.6.1. A ausência da indicação dos sindicatos, acordos cole�vos, convenções cole�vas, sentenças norma�vas ou leis, exigida neste subitem, a qual
inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da Enap, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

12.7. Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, os valores, percentuais e bene�cios exigidos em
normas gerais e específicas aplicáveis, em especial aqueles estabelecidos na legislação vigente rela�vos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS,
SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/RAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

12.8. As empresas deverão observar as disposições do Decreto nº 6.957/2009 e outras que porventura tenham sido editadas até o momento da
formulação de sua proposta, devendo aplicar o Fator Acidentário de Prevenção - FAP para o seu CNPJ, definido pelo Ministério da Previdência Social.

12.9. A licitante deve preencher o item “Riscos Ambientais do Trabalho - RAT” da planilha de custos e formação de preços considerando o valor de seu
FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a fazê-lo.

12.10. Considerando-se jurisprudência do TCU (Acórdão n.º 288/2014 – Plenário), fica vedada a inclusão do item “Reserva Técnica” na planilha de
custos e de formação de preços, já que não existem eventos que mo�variam a aceitação desse �po de custo. A inserção de custos dessa natureza acarretará a
necessidade de re�ficação da proposta, solicitada mediante diligência, sendo que o não atendimento da mesma, acarretará a desclassificação da proposta.

12.11. Conforme Súmula n.º 254 do TCU, o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro – CSLL não podem ser
repassados para a CONTRATANTE, pois são tributos de natureza direta e personalís�ca, que oneram diretamente a CONTRATADA.

12.12. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado
durante a primeira vigência do contrato.

12.13. Os custos referentes ao item “Treinamento/Capacitação/Reciclagem”, considerando o entendimento esposado pelo TCU, ra�ficado pela
Assessoria Jurídica desta Enap, deverão estar contemplados no item “Custos Indiretos, Tributos e Lucro”.

12.14. Na formulação de sua proposta, a empresa deverá observar ainda o regime de tributação ao qual está subme�da, no tocante à incidência das
alíquotas de ISS, PIS e COFINS sobre seu faturamento, conforme previsto nas Leis n.º 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU- Plenário n.º 2.647/2009).

12.14.1. A licitante deverá comprovar por meio de documentação hábil o seu regime de tributação, a fim de que se possa cer�ficar que as alíquotas
do PIS e da COFINS consignadas na planilha conferem com sua opção tributária.

12.14.2. Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumula�va de PIS e de COFINS não será admi�da, em nenhuma hipótese, a
cotação do percentual integral das alíquotas rela�vas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 permitem o
desconto de créditos apurados com base em custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo com que o valor do
tributo efe�vamente recolhido, em relação ao faturamento, seja inferior à alíquota dessas contribuições.

12.14.3. As empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumula�va de PIS e COFINS devem cotar os percentuais que representem a média das
alíquotas efe�vamente recolhidas nos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, apurada com base nos dados da Escrituração Fiscal Digital da
Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições), cujos respec�vos registros deverão ser reme�dos juntamente com a proposta e as
planilhas.

12.15. Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não-cumula�va em apenas alguns meses do período que deve ser considerado
para o cálculo do percentual médio efe�vo (12 meses anteriores à data da proposta), poderá apresentar o cálculo considerando apenas os meses em que houve
recolhimento.

12.16. Caso a licitante não tenha recolhido tais tributos pelo regime de tributação de incidência não-cumula�va no período anterior à data da proposta,
a apuração do percentual médio efe�vo pode ser realizada com base em faturamento e crédito tributário es�mados, devendo, ainda sim, apresentar os dados
da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS (EFD-Contribuições) referentes aos 12 (doze) meses anteriores à data da
proposta.

12.17. Considerando-se que a contratação de serviços terceirizados, via de regra, se enquadra, para fins tributários no conceito de cessão de mão de
obra, conforme previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações e nos arts. 112, 115, 117 e 118, da Instrução Norma�va – RFB nº 971, de
13/11/2009 e alterações, a licitante Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP optante pelo Simples Nacional, que, porventura venha a ser
CONTRATADA, poderá não se beneficiar da condição de optante e, nessa hipótese, estará sujeita à retenção na fonte de tributos e contribuições sociais, na
forma da legislação em vigor, em decorrência da sua EXCLUSÃO OBRIGATÓRIA DO SIMPLES NACIONAL A CONTAR DO MÊS SEGUINTE AO DA CONTRATAÇÃO, em
consequência do que dispõem o art. 17, inciso XII, art. 30, inciso II e art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
(Acórdão TCU 797/2011 – Plenário e IN SLTI nº 2/2008)

12.17.1. A licitante ME ou EPP somente poderá usufruir, nesta licitação, dos bene�cios provenientes da opção pelo Simples Nacional caso comprove
documentalmente que se dedica exclusivamente à a�vidade de vigilância, ou a exerce em conjunto com outras a�vidades para as quais não seja vedada a
opção pelo Simples Nacional, em observância ao caput do art. 17 (e incisos), c/c o § 5º-C, inciso VI, do art. 18, todos da Lei Complementar n.º 123/2006.

12.17.2. Caso a licitante ME ou EPP não atenda aos requisitos previstos no subitem 12.16.1, ficará IMPEDIDA DE APRESENTAR PLANILHAS DE CUSTOS
E FORMAÇÃO DE PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, já que tal prá�ca implicaria ofensa às disposições da LC n.º
123/2006, conforme posicionamento externado pelo TCU no Acórdão TCU n.º 797/2011 - Plenário.

12.17.3. Na hipótese aventada no subitem 12.16.2, a licitante optante pelo Simples Nacional, que por ventura venha a ser CONTRATADA, deverá
comunicar a contratação para a prestação dos serviços à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, até o úl�mo dia ú�l do mês subsequente ao da
ocorrência da situação de vedação (celebração do Contrato), apresentando à CONTRATANTE, no prazo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do
Termo Contatual, cópia dos o�cios, com comprovantes de entrega e recebimento. (Acórdão TCU n.º 2.798/2010 – Plenário e IN SLTI nº 2/2008).

12.18. Caso a licitante optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado acima, a própria Enap, em obediência ao princípio
da probidade administra�va, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue a exclusão de o�cio, conforme
disposto no inciso I do ar�go 29 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

12.19. Ocorrendo o atendimento dos requisitos listados no subitem 12.16.1, a licitante poderá apresentar as PLANILHAS DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE
PREÇOS COM BASE NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL, devendo, para tanto, observar o disposto no § 5º - C, do art. 18. da LC n.º, em especial
no tocante às alíquotas fixadas no Anexo IV da citada Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a Contribuição Patronal
Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, que deverá ser recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis.

12.20. A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços serão as Convenções Cole�vas de Trabalho dos Sindicatos, ou ainda, na
ausência de regulação por tais instrumentos, o preço pra�cado no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional
correspondente.

 

13. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

13.1. A contratação dos serviços objeto deste Termo de Referência dar-se-á por meio de Contrato Administra�vo, a ser assinado com a empresa
vencedora do certame, discriminando cada item de prestação de serviços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da convocação para a celebração do
mesmo, conforme Minuta de Contrato a ser fornecida juntamente com o Edital de Licitação.
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13.2. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respec�vo termo, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, com vistas à obtenção de preços e condições
mais vantajosas para a Administração.

13.3. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da celebração do contrato, alocar mão-de-obra nos
respec�vos locais e nos horários a serem fixados pela Contratante informando, em tempo hábil, qualquer mo�vo impedi�vo ou que a impossibilite de assumir os
serviços contratados.

13.4. Segundo dispõe o anexo IX da IN SLTI/MP n.º 05/2017, a CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual, que obje�va a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993.

13.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amor�zados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados
como condição para a renovação, em conformidade com o disposto na IN SLTI nº 05/2017.

13.6. Não será efe�vada a prorrogação contratual quando os preços pra�cados pela CONTRATADA es�verem superiores aos estabelecidos como limites
pelas Portarias do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admi�ndo-se a negociação para redução de preços.

13.7. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA �ver sido declarada inidônea, impedida ou
suspensa temporariamente de par�cipação em licitação e/ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos.

 

14. DO PAGAMENTO E DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS

14.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emi�da em até 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da
Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente nacional,
por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Enap.

14.1.1. O pagamento será efe�vado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido verificada a
regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va disponível no Portal do CNJ e à
Cer�dão Nega�va (Posi�va com efeito de Nega�va) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

14.1.2. O respec�vo documento de consulta ao SICAF e às demais cer�dões deverão ser anexados ao processo de pagamento.

14.1.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Gestor à CONTRATADA
e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

14.1.4. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será no�ficada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

14.1.4.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

14.1.4.2. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 14.1.4 e 14.1.4.1, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento.

14.1.4.3. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efe�vado sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do contrato.

14.1.5.  A critério da CONTRATANTE poderão ser u�lizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis
despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta úl�ma.

14.1.6. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efe�vação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento
mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 21.2 deste Termo de
Referência.

14.1.7. Caso a CONTRATADA não efe�ve o pagamento até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o
pagamento até que a situação seja regularizada.

14.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à Enap, até o 5º dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam
adotadas as medidas afetas ao pagamento.

14.2.1. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos no subitem 16.37.1
deste Termo de Referência.

14.2.2. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual,
sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 deste Termo de Referência.

14.3. Com base na súmula n.º 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garan�a do cumprimento das obrigações trabalhistas, a
Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação) os valores provisionados para
o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o
disposto no Anexo VII-B, c/c a prescrição constante no anexo I, ambos da Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura
devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e) O saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

14.3.1. A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com a Ins�tuição Financeira, conforme modelo inserto no Anexo XII da IN SLTI n.º
05/2017, o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada específica e as condições de sua movimentação.

14.3.2. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via O�cio, antes da celebração do Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada
para movimentação).

14.3.3. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que
permita ter acesso aos respec�vos saldos e extratos. 

14.4. Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento das verbas trabalhistas, nas seguintes
condições:
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a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos
empregados vinculados ao contrato;

c)  Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

e) O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

14.5. A movimentação da conta-depósito vinculada será efe�vada mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas
obrigações.

14.5.1. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização à CONTRATANTE para u�lizar os valores da conta-depósito vinculada para o pagamento
de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

14.5.2. Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados
ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento.

14.5.3. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a
movimentação, dirigida à ins�tuição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios da empresa.

14.5.4. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das transferências
bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

14.5.4.1. A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a
CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 deste Termo de Referência”.

14.6. O saldo remanescente da conta-depósito vinculada será liberado à CONTRATADA, na fase do encerramento do contrato, na presença do
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, somente após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
rela�vos aos serviços contratados.

14.7. A CONTRATANTE, fundamentada na Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, exigirá, no momento da assinatura do contrato, a autorização da
CONTRATADA para fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

14.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em
débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.9. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

14.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas.

14.9.2. Deixar de u�lizar os recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou u�lizá-los com quan�dade inferior à demandada.

14.9.3. Não repasse dos vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato.

15.2. Estabelecer ro�nas para o cumprimento do objeto deste Termo de Referência.

15.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços, por meio dos seus empregados, dentro das normas do
Contrato.

15.4. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e iden�ficados, aos locais de prestação dos serviços.

15.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à prestação dos serviços, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

15.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993.

15.7. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente jus�ficado e aceito pela CONTRATANTE.

15.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das exigências contratuais.

15.9. Exigir o afastamento imediato e/ou subs�tuição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, de qualquer empregado ou preposto da
CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização ou que adote postura inconveniente
ou incompa�vel com o exercício das atribuições que lhe foram designadas.

15.10. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço, determinando o que for necessário à
sua regularização.

15.11. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo de Referência.

15.12. Não permi�r que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré-estabelecidas.

15.13. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, bene�cios, ou adotar
qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário, entre eles os previstos na IN SLTI/MP n.º 05/2017 e suas alterações.

15.14. Comunicar oficialmente, por escrito, à CONTRATADA quando não houver necessidade de subs�tuição de profissional nas ocorrências de
ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

15.15. Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado
de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administra�va disponível no Portal do CNJ e à Cer�dão Nega�va (Posi�va com efeito de Nega�va) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para
comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais,
conforme cada caso.

15.16. Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados, por meio do fiscal do contrato, cien�ficando o preposto da CONTRATADA e
determinando a imediata regularização das falhas eventualmente detectadas.

15.17. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos
profissionais, ou ainda os que es�verem em desacordo com as especificações exigidas.



24/10/2019 SEI/ENAP - 0337965 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=374435&infra_sis… 21/41

15.18. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garan�dos o contraditório e a ampla defesa.

15.19. Caso a Contratada optante pelo Simples Nacional não efetue a comunicação no prazo assinalado no subitem 12.16.3, a própria CONTRATANTE,
em obediência ao princípio da probidade administra�va, efetuará a comunicação à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, para que esta efetue
a exclusão de o�cio do Simples Nacional, conforme disposto no inciso I do ar�go 29 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

15.20. Analisar a documentação solicitada no subitem 16.37.3 no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30
(trinta) dias, jus�ficadamente.

15.20.1. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à
Receita Federal do Brasil – RFB.

15.20.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.

15.21. A CONTRATANTE deverá possuir local adequado para as refeições e armários para a guarda de uniformes dos funcionários terceirizados.

 

16. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

16.1. Prestar os serviços de vigilância armada e desarmada, diurna e noturna, u�lizando os sistemas de segurança e alarme que a CONTRATANTE
possua ou venha a possuir, fornecendo os demais equipamentos e artefatos inerentes ao desempenho de suas funções.

16.2. Recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação inicial, os profissionais
necessários à realização dos serviços, de acordo com o quan�ta�vo solicitado e com a qualificação mínima exigida por lei, nas especificações técnicas ou em
decorrência das atribuições dos postos, observando a necessidade de análise prévia por parte da Contratante.

16.2.1. Disponibilizar a mão-de-obra na categoria profissional de Vigilante com as qualificações exigidas no item 4.

16.2.2. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Cer�ficado de Curso de Formação/Reciclagem de Vigilantes,
realizado junto à empresa devidamente autorizada pelo Ministério da Jus�ça, nos termos da Portaria n.º 387, de 28/08/2006, e alterações posteriores, bem
como a escolaridade mínima exigida, por meio da apresentação de diploma ou cer�ficado emi�do por ins�tuição legalmente credenciada pelo Ministério
da Educação – MEC.

16.2.3. Apresentar ao Gestor do Contrato, em Brasília, no primeiro mês da prestação dos serviços, e sempre que solicitado, atestados (inclusive de
antecedentes criminais), comprovantes e carteiras profissionais, bem como quaisquer outros documentos que digam respeito a seus empregados ou
que, de alguma forma, tenham relação com o objeto do contrato e/ou com a prestação dos serviços contratados.

16.3. Orientar regularmente seus empregados acerca da adequada metodologia de o�mização dos serviços, dando ênfase à economia no emprego de
materiais e a racionalização de energia elétrica no uso dos equipamentos.

16.3.1. Manter seus empregados sempre atualizados, por meio da promoção de treinamentos e reciclagens, cursos de relações interpessoais e
segurança no trabalho e par�cipação em eventos de caráter técnico, de acordo com a necessidade dos serviços e sempre que a CONTRATANTE entender
conveniente.

16.4. Fornecer, no primeiro mês da prestação dos serviços e sempre que solicitado, e manter atualizada junto ao Gestor do Contrato, em Brasília,
relação nominal dos empregados, indicando nome completo, função, local e horário do posto de trabalho.

16.5. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, executando diretamente o contrato, sem
transferência de responsabilidades a terceiros.

16.6. Manter disciplina nos locais dos serviços, re�rando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após no�ficação, qualquer empregado
considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

16.7. Fornecer os uniformes e equipamentos nas quan�dades e períodos conforme especificações do item 6, para cada profissional alocado, além de
crachás de iden�ficação com fotografia recente, todos sujeitos à aprovação da CONTRATANTE, vedado o repasse dos respec�vos custos aos seus empregados.

16.8. Os funcionários deverão ser orientados a se apresentarem sempre limpos e asseados, quer no aspecto de vestuário e calçado, quer no de higiene
pessoal, devendo ser subs�tuído, imediatamente, aquele que não es�ver de acordo com esta exigência, mediante comunicação do órgão gestor.

16.8.1. Subs�tuir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional
para a Enap ou para os empregados.

16.9. Subs�tuir os equipamentos, listados do subitem 6.8, em até 24 (vinte e quatro) horas quando apresentarem vícios ou defeitos, devendo haver
autorização formal da CONTRATANTE.

16.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE.

16.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por
meio do seu preposto.

16.12. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

16.13. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo
prontamente às reclamações formuladas.

16.14. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos, comprovadamente, causem ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a
terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

16.15. Fornecer aos seus funcionários até o úl�mo dia do mês que antecede ao mês de sua competência, os vales-transportes e alimentação, de
acordo com o horário de trabalho e qualquer outro bene�cio que se torne necessário ao bom e completo desempenho de suas a�vidades.

16.16. Efe�var os pagamentos e os ônus rela�vos a taxas, tributos, contribuições sociais, indenização trabalhista, vale transporte, vale refeição e outros
encargos previstos em lei, incidentes ou decorrentes deste Contrato, tendo em vista que os empregados da empresa não terão nenhum vínculo com a
CONTRATANTE.

16.17. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto nos processos de admissão e demissão quanto ao longo da vigência do contrato
de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preven�vo exigidos, apresentando os respec�vos comprovantes no primeiro mês da prestação dos
serviços, bem como anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

16.18. Fornecer mensalmente ao Gestor do Contrato, em Brasília, cópia dos comprovantes de pagamento do vale alimentação, vale-
transporte e salários, junto com a fatura.

16.19. Manter todos os turnos preenchidos, providenciando a imediata subs�tuição dos empregados designados para a execução dos serviços, nos casos
de afastamento por falta, férias, descanso semanal, licença, demissão, paralizações, greves e outros dessas espécies, de forma a evitar a interrupção dos
serviços, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente, efe�vando a reposição da mão-de-obra, sempre que solicitado pela fiscalização, nos prazos
a seguir es�pulados, quando ocorrer ausência do profissional �tular, atendendo às mesmas exigências de qualificação feitas em relação ao subs�tuído, nos
seguintes casos:



24/10/2019 SEI/ENAP - 0337965 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=374435&infra_sis… 22/41

16.19.1. Falta, jus�ficada ou injus�ficada, inclusive por mo�vo de greve ou paralizações da categoria, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, a contar
da ciência do afastamento.

16.19.2. Gozo de férias, afastamentos legais de qualquer natureza ou demissão, a par�r da data de início do período.

16.19.3. Solicitação de subs�tuição pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de solicitação.

16.19.4. Não será permi�da a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

16.19.5. A alocação de novos vigilantes ou quando da necessidade de subs�tuições, poderá ser realizada mediante solicitação da Diretoria de Gestão
Interna, por meio do fiscal do contrato.

16.19.6. O atraso não jus�ficado, superior a 1 (uma) hora do início das a�vidades, ensejará, a critério da Enap, a glosa de 4 (quatro) horas, por
ocorrência diária na requisição que deu origem a prestação dos serviços.

16.19.6.1. No caso detalhado no subitem 16.22.6, o prazo será contado após as 4 (quatro) horas para subs�tuição, conforme item 16.22.1.

16.20. Na hipótese da CONTRATANTE manifestar a desnecessidade de subs�tuição de profissional nas ocorrências de ausência temporária, nos termos
do subitem 15.14 deste Termo de Referência, as faltas deverão ser deduzidas da respec�va Nota Fiscal/Fatura, não ensejando qualquer sanção à
CONTRATADA.

16.21. No�ficar à CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que possam vir a embaraçar os serviços contratados.

16.22. Encaminhar ao Gestor do Contrato, além do envio anual, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a relação de empregados que fruirão
férias no período subsequente, assim como informar os dados daqueles que irão subs�tuí-los, inclusive com a apresentação dos documentos que comprovem
a qualificação técnica e a escolaridade dos subs�tutos, exigidas neste Termo de Referência.

16.23. Fornecer aos Gestores do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala nominal de férias dos empregados e
seus respec�vos subs�tutos;

16.24. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até as dependências da CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios em
caso de paralisação dos transportes cole�vos.

16.25. Pagar, até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados u�lizados nos serviços contratados, via
depósito bancário na conta dos empregados, em agências situadas no Distrito Federal, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da
CONTRATANTE, bem como recolher no prazo legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo sempre que solicitado, as comprovações
respec�vas.

16.26. Em caso de impossibilidade de cumprimento do disposto no presente subitem, a CONTRATADA deverá apresentar jus�fica�va, a fim de que a
CONTRATANTE analise-a e verifique a realização do pagamento.

16.27. Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas pela CONTRATANTE.

16.28. O atraso no pagamento de fatura por parte da CONTRATANTE, decorrente de circunstâncias diversas, não exime a CONTRATADA de promover o
pagamento dos empregados nas datas regulamentares.

16.29. Controlar, preferencialmente em meio eletrônico, a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios
mensais de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura.

16.30. Disponibilizar número de telefone móvel que permita contato imediato entre os Gestores da CONTRATANTE e o preposto da CONTRATADA de
forma permanente, incluindo dias não úteis.

16.31. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos ocorridos durante as jornadas de trabalho de
seus empregados.

16.32. Relatar, por escrito, aos Gestores da CONTRATANTE toda e qualquer anormalidade observada afeta à prestação dos serviços.

16.33. Obrigar-se a manter rigorosamente em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, devidas aos seus funcionários.

16.34. Orientar os funcionários para que se comportem sempre de forma cordial, e se apresentem sempre dentro dos padrões de apresentação e
higiene compa�veis com o local de prestação dos serviços.

16.35. Apresentar à CONTRATANTE, em Brasília, em observância às disposições da IN/SLTI/MP n.º 05/2017, nos seguintes prazos, as informações e/ou
documentos listados abaixo:

16.35.1. Mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso ou solicitação do Fiscal do Contrato:

a) Nota Fiscal/Fatura (referente ao trabalho exercido ao mês anterior do pagamento pela Contratante);

b) Comprovantes de pagamento dos salários, bem como folhas de frequência dos funcionários, referentes ao mês anterior (qual seja, o mesmo
da nota fiscal), juntamente com as cópias das folhas de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes referentes ao
mesmo mês da folha de frequência apresentada, bem como referente à nota fiscal, com as respec�vas assinaturas dos empregados alocados na
execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

c) Comprovantes/guias de recolhimento da contribuição previdenciária (INSS) do empregador e dos empregados alocados na execução dos
serviços contratados conforme dispõe o § 3º, do ar�go 195, da Cons�tuição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a
obrigatoriedade de fornecer a relação nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

d) Comprovante, com assinatura dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, da entrega dos vales alimentação e
transporte (pagos com a devida antecedência), sem os quais não serão liberados os pagamentos das referidas faturas;

e) Comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, quando do período de sua
efe�vação;

f) Comprovante da concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias aos empregados alocados na execução dos serviços
contratados, na forma da Lei;

g) Encaminhamento das informações trabalhistas dos empregados alocados na execução dos serviços contratados exigidos pela legislação, tais
como a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED);

h) Cumprimento das demais obrigações con�das em convenção cole�va, acordo cole�vo ou sentença norma�va em dissídio cole�vo de
trabalho;

i) Cumprimento das demais obrigações dispostas na legislação trabalhista em relação aos empregados vinculados ao contrato; e

j) Escala de trabalho dos empregados.

16.35.2. Quando solicitado pela CONTRATANTE:

a) Qualquer dos documentos listados no subitem anterior;

b) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE;
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c) Cópia da folha de pagamento analí�ca de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou en�dade
contratante;

d) Cópia dos contracheques dos empregados rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos
de depósitos bancários;

e) Comprovantes de entrega de bene�cios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que es�ver obrigada por força de
lei ou de convenção ou acordo cole�vo de trabalho, rela�vos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

f) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato e comprovante de
escolaridade; e

g) Demais documentos necessários para a comprovação do cumprimento das cláusulas contratuais por parte da empresa.

16.35.3. Quando da ex�nção ou rescisão do contrato, após o úl�mo mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo
sindicato da categoria;

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

16.36. Cabe ainda, à CONTRATADA, assumir a responsabilidade por:

a) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo emprega�cio com o CONTRATANTE;

b) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho (trabalhista e previdenciária), e demais
exigências legais para o exercício da a�vidade de vigilância, quando, em ocorrência da espécie forem ví�mas os seus empregados durante a
execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

c) Fornecer e exigir do empregado o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o
caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los, bem como manter nas dependências da Enap membros da CIPA
(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), quando exigido pelas normas de segurança do trabalho;

d) Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou con�nência;

e) Encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação.

16.37. Apresentar no início de cada exercício, ao fiscal do contrato, a relação anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços.

16.38. Apresentar, no início da prestação dos serviços e, após, semestralmente, “Atestado de antecedente criminal”, de todos os profissionais que
executam os serviços nas instalações da CONTRATANTE, sem ônus para os empregados.

16.39. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, todos os comprovantes de pagamento dos empregados e recolhimento dos encargos sociais e
trabalhistas.

16.40. Autorizar a CONTRATANTE, no ato da assinatura do Contrato, a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas
trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem
prejuízo das sanções cabíveis.

16.41. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das a�vidades objeto deste Termo de Referência sem a prévia autorização da
CONTRATANTE.

16.42. Manter, durante o período de vigência do contrato e possíveis prorrogações, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas no edital.

16.43. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.44. Comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra u�lizada, a fim de caracterizar a execução completa do
contrato, em consonância com as prescrições insertas no inciso XVIII, do art. 19, da IN SLTI/MP n.º 05/2017.

16.45. Cumprir com as obrigações trabalhistas e manter as condições de habilitação, sob pena de dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

16.46. Apresentar à CONTRATANTE, caso seja optante pelo Simples Nacional e se enquadre na hipótese elencada no subitem 12.16.2, no prazo de 90
(noventa) dias após a assinatura do contrato, cópias dos o�cios, com comprovantes de entrega e recebimento, acerca da comunicação da assinatura do
contrato de prestação de serviços junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, a qual deverá ser cien�ficada no prazo previsto no inciso II do § 1º do
ar�go 30 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, qual seja, até o úl�mo dia ú�l do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedação (celebração do Contrato).

16.47. Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garan�a na forma prevista no item 19.2.1.

16.48. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa
Econômica Federal para todos os empregados.

16.49. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de
senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o obje�vo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas.

16.50. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização.

16.51. Conceder aos seus empregados, no mínimo, os bene�cios previstos na legislação trabalhista, como também, Acordo, Convenção ou Sentença
Norma�va em Dissídio Cole�vo.

16.52. Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus empregados ou preposto à
CONTRATANTE ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento
realizado pela CONTRATANTE, de acordo com o art. 70 da Lei n.º 8.666/93.

16.53. Apresentar o documento referente à Renovação/Revisão do Alvará de Funcionamento da empresa na a�vidade objeto deste Termo de
Referência em plena validade, conforme determina a Portaria n.º 387/DPF/MJ de 28/08/2006.

16.54. Apresentar a autorização emi�da pela Secretaria de Segurança Pública autorizando o funcionamento da empresa no Distrito Federal.

16.55. Arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora.
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16.56. Inspecionar os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos alternados (diurno 07h/15h e noturno 15h/23h), ocasião na qual
encaminharão ao Gestor do Contrato o relatório da inspeção.

16.57. Fazer com que seus empregados cumpram rigorosamente todas as suas obrigações e boa técnica nos serviços.

16.58. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias auten�cadas dos respec�vos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão u�lizadas
pela mão-de-obra nos Postos de Vigilância.

16.59. Fornecer as armas, munição e respec�vos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos.

16.60. A arma deverá ser u�lizada somente em legí�ma defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, após
esgotados todos os outros meios para a solução de eventual problema.

16.61. Oferecer munição de procedência de fabricante autorizado legalmente, não sendo permi�do em hipótese alguma, o uso de munições
recarregadas.

16.62. Impedir que a mão-de-obra, que cometer falta disciplinar qualificada como de natureza grave, seja man�da ou retorne às instalações da mesma.

16.63. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas
e de Segurança e Medicina do Trabalho.

16.64. Comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra u�lizada, a fim de caracterizar a execução completa do
contrato, em consonância com as prescrições insertas no Capítulo V, Seção I da IN SLTI/MP nº 05/2017.

16.65. Apresentar os documentos exigidos neste Termo de Referência, quando do início da prestação dos serviços, sempre que houver admissão de
novos empregados.

16.66.  Caso solicitado previamente pela CONTRATANTE e desde que haja acordo individual escrito ou o instrumento cole�vo permita, a CONTRATADA
deverá executar os serviços em dias e horários dis�ntos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária
semanal estabelecida e aquela prevista na convenção ou acordo cole�vo de trabalho da categoria envolvida.

16.67. Realizar semestralmente a limpeza e a revisão do armamento.

16.68. É expressamente vedada à CONTRATADA:

16.68.1. Alocar para a prestação dos serviços que cons�tuem objeto do presente certame, nas dependências do órgão CONTRATANTE, familiar de
agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de confiança.

16.68.2. É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o parente em linha reta ou colateral,
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.

 

17. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA –  BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

17.1. As boas prá�cas de o�mização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que
deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada.

17.2. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

17.3. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e água.

17.4. A CONTRATADA deve adotar prá�cas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de segurança e
medicina do trabalho para seus empregados.

17.5. São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes no quadro da empresa.

17.6. A CONTRATADA deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação
ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

17.7. A CONTRATADA deverá disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos vigilantes para a execução das a�vidades de modo
confortável, seguro e de acordo com as condições climá�cas, favorecendo a qualidade de vida no ambiente de trabalho.

17.8. A CONTRATADA deverá observar a Resolução CONAMA n.º 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem u�lizadas nos
equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como chumbo, cádmio e mercúrio.

17.9. A CONTRATADA deverá u�lizar pilhas recarregáveis para uso em lanternas em rondas realizadas no período noturno, evitando o uso de pilhas ou
baterias que contenham substâncias perigosas em sua composição.

17.10. A CONTRATADA deverá eliminar o uso de copos descartáveis na prestação de serviços nas dependências do órgão ou en�dade, subs�tuindo-os
por garrafinhas (squezze) para os funcionários.

17.11. É obrigação da CONTRATADA des�nar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram u�lizados na prestação
de serviços.

17.12. A CONTRATADA deverá orientar seus empregados para colaborar de forma efe�va no desenvolvimento das a�vidades do programa interno de
separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta sele�va nas cores internacionalmente iden�ficadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

17.13. Deverá, se possível, adotar prá�cas de sustentabilidade e de racionalização no uso de materiais e serviços, incluindo uma polí�ca de separação
dos resíduos recicláveis descartados e sua des�nação às associações e coopera�vas dos catadores de materiais recicláveis, conforme Decreto n. 5.940/2006.

17.14. Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r dos 14 anos.

 

18. DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS

18.1. Será admi�da a repactuação dos preços dos serviços contratados, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano;

18.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a par�r da data do orçamento a que a proposta se referir, sendo
certo que se considera como data do orçamento aquela do acordo, convenção, dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da
proposta.

18.2.1. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma
repactuação.

18.3. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com data-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas
quanto forem os acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas.

18.4. A CONTRATADA poderá exercer, perante a CONTRATANTE, seu direito à repactuação, da data do registro da convenção ou acordo cole�vo que fixar
o novo salário norma�vo da categoria profissional até a data da prorrogação contratual subsequente, sendo que, se não o fizer de forma tempes�va, e, por via
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de consequência, prorrogar o Contrato sem pleitear a respec�va repactuação, ocorrerá a preclusão de seu direito de repactuar.  (Acórdão n.º 1.828/2008 –
TCU/Plenário).

18.4.1. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão
com o encerramento do contrato.

18.5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos, por meio
de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação, conforme for a
variação de custos objeto da repactuação.

18.5.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal, sentença norma�va, acordo cole�vo ou convenção cole�va, o que deverá ser comprovado com a cópia do documento legal que
lhe deu ensejo.

18.5.2. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela CONTRATADA.

 

19. DA GARANTIA CONTRATUAL

19.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de garan�a
em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo-lhe optar por uma das seguintes modalidades, previstas
no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93:

a) Caução em dinheiro ou �tulos da dívida pública federal;

b) Seguro-garan�a;

c) Fiança bancária.

19.1.1. A garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato 

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

c)    Multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

19.1.2. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem anterior.

19.1.3. Para a garan�a do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar �tulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado
compa�vel com o valor a ser garan�do no contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como
aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

19.1.4. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, em conta específica
com correção monetária, nominal à Controladoria-Geral da União, para os fins específicos a que se des�na, sendo o recibo de depósito o único meio hábil
de comprovação desta exigência.

19.1.5. A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação da garan�a acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

19.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

19.1.7. A CONTRATANTE fica autorizada a u�lizar a garan�a para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar
danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

19.1.7.1. A autorização con�da neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

19.2. A garan�a será res�tuída automa�camente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do final da vigência do contrato ou da
rescisão, em razão de outras hipóteses de ex�nção contratual previstas em lei, somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação.

19.2.1. Caso a CONTRATADA não efe�ve o cumprimento dessas obrigações até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual ou
da rescisão, a garan�a será u�lizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, conforme estabelecido na Instrução
Norma�va SLTI/MP nº 05/2017.

19.2.2. A devolução da garan�a ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos
empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

19.2.2.1. A devolução da garan�a contratual pressupõe, por sua essência, a plena sa�sfação de todas as obrigações contratuais, o que também
envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a
devolução da garan�a contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

19.2.2.2. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato.

19.3. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei n.º 8.666/1993, a CONTRATADA
deverá, a cada celebração de termo adi�vo, providenciar a devida renovação da garan�a prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência
contratual, tomando-se por base o valor atualizado do Contrato.

19.4. Nas hipóteses em que a garan�a for u�lizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer imperfeições na execução do objeto do
contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o valor total dessa garan�a, sob pena
de aplicação da penalidade prevista na alínea “e” do subitem 21.2 deste Termo de Referência, salvo na hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal
prazo, mediante jus�fica�va apresentada por escrito e aceita pelo Gestor do Contrato.

 

20. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

20.1. A execução do Contrato e a respec�va prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por servidores (Gestor do Contrato e subs�tuto)
a serem designados pela Diretora de Gestão Interna da Controladoria-Geral da União, na condição de representantes da CONTRATANTE.

20.1.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito
de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente
por Gestor designado.

20.1.2. Ao Gestor compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respec�vos serviços, bem como dirimir e
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas,
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falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações.

20.2. São atribuições do Gestor do Contrato designado, entre outras:

20.2.1. Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos no subitem 16.37.1 deste Termo de
Referência, e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento.

20.2.2. Ordenar a imediata re�rada do local, seguida, quando for o caso, da subs�tuição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas, independentemente de jus�fica�va por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que es�ver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes
ou insa�sfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público.

20.2.3. Emi�r pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA rela�vos à execução do contrato, em especial quanto à aplicação de sanções,
alterações, prorrogações e rescisão do contrato.

20.2.4. Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa qualidade e perfeito caimento nos
profissionais, ou ainda os que es�verem em desacordo com as especificações exigidas.

20.2.5. Comunicar oficialmente, por escrito, ao preposto da CONTRATADA quando não houver necessidade de subs�tuição de profissional nas
ocorrências de ausência temporária, como falta, gozo de férias ou afastamentos legais de qualquer natureza.

20.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra
qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a a�vidade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da Enap ou de seus agentes.

20.4. As faltas ao serviço, a serem apontadas pelos Gestores do Contrato, desde que a CONTRATADA não tenha promovido as devidas subs�tuições,
serão descontadas das parcelas mensais, sem prejuízo da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, do subitem 21.2 deste Termo de Referência.

20.5.  É obrigação dos responsáveis pela fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e
de qualidade definidos neste Termo de Referência.

20.6. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-obra da contratada, não permi�ndo que as tarefas sejam
executadas em desacordo com as preestabelecidas.

20.7. A CONTRATANTE fiscalizará o cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no que se refere à execução do
contrato, exigindo os documentos listados no subitem 16.37.1 deste Termo de Referência, bem como outros previstos em norma ou que se entenda necessários
ao bom andamento dos serviços.

20.8. Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

 

21. DAS SANÇÕES

21.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar documentação
exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garan�do o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e
contratar com a Administração Pública e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de
Referência e das demais cominações legais.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito

b) Multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance final ofertado devidamente atualizado, sem prejuízo da
aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de recusa injus�ficada da licitante vencedora em
re�rar a Nota de Empenho e/ou celebrar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando
inexecução total das obrigações acordadas;

c) Multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso, no caso de descumprimento dos prazos
estabelecidos neste Termo de Referência, referentes ao pagamento de salários, encargos ou bene�cios e demais obrigações trabalhistas;         

c.1) Em caso de reincidência, multa de 5% (cinco por cento), aplicada cumula�vamente, sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, referente ao
mês em que for constatado o novo descumprimento contratual;

d) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, dobrável na reincidência, referente ao mês em que for constatado o
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Referência ou no termo contratual;

e) Multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da contratação devidamente atualizado, por dia de atraso, observado o máximo
de 2% (dois por cento), sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto n.º 5.450/2005, na hipótese de recusa
injus�ficada da CONTRATADA em apresentar a garan�a, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato,
e/ou recompor o valor da garan�a, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente no�ficada;

f) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, dobrável na reincidência, referente ao mês em que for constatada
a ausência de disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem 16.37 deste Termo de Referência;

g) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA.

21.3. A sanção prevista na alínea “a” poderá ser aplicada juntamente com as demais penalidades, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa, no respec�vo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

21.4. As sanções previstas neste Termo de Referência são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumula�vamente, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis.

21.5. A multa, aplicada após regular processo administra�vo, poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE.

21.6. Se a multa for de valor superior ao do pagamento devido, a CONTRATANTE con�nuará efe�vando os descontos nos meses subsequentes, até que
seja a�ngido o montante atribuído à penalidade, ou, se entender mais conveniente, poderá descontar o valor remanescente da garan�a prestada, ou ainda,
quando for o caso, realizar a cobrança judicialmente.

21.7. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na prestação do serviço advier de caso fortuito ou mo�vo de força maior.

21.8. As sanções aplicadas à CONTRATADA serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.9. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das
contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei
10.520, de 17 de julho de 2002.

 



24/10/2019 SEI/ENAP - 0337965 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=374435&infra_sis… 27/41

22. DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO

22.1. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser
comunicadas à CONTRATANTE para que esta delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa
comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas neste Termo de Referência.

22.2. Não poderão par�cipar do certame as empresas que estejam reunidas em consorcio, e que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si,
qualquer que seja sua forma de cons�tuição.

22.3. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação
de penalidade prevista na alínea “g” do subitem 21.2 deste Termo de Referência.

 

23. DA VISTORIA

23.1. As empresas interessadas em par�cipar da licitação poderão proceder à vistoria nos locais onde serão executados os serviços – ocasião na qual
será firmada a declaração, conforme modelo disponível no ANEXO III do Termo de Referência (MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA) –, em conformidade
com o inciso III, do art. 30, da Lei n.º 8.666/93, examinando as áreas e tomando ciência das caracterís�cas e peculiaridades dos serviços, posto que, não serão
aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento de situações existentes.

23.2. A vistoria deverá ser marcada na Coordenação de Administração, pelos telefones (61) 2020-3069, e realizada em dias úteis, das 08h30 às 11h30 e
das 14h30 às 17h30, devendo ser efe�vada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública.

23.3. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a par�cipação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após
apresentação das propostas não serão admi�das, em hipótese alguma, alegações posteriores no sen�do da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face
ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

 

24. DO PREÇO MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO DOS POSTOS DE VIGILÂNCIA

24.1. Em conformidade com os critérios dispostos na Instrução Norma�va/SLTI/MP n.º 05/2017, e considerando o PREÇO MÁXIMO MENSAL DO POSTO
fixado pela SEGES/MP – Caderno Técnico, de 13 de março de 2016, ficam estabelecidos os seguintes VALORES LIMITE MÁXIMOS para a elaboração das
propostas:

Escala de trabalho Nº Postos Valor Mensal do Posto (R$) Valor Total Mensal (R$)
Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 3 9.405,76 28.217,28

Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas 4 16.773,12 67.092,48
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas 5 19.872,13 99.360,65

Obs. 1: Cada Posto de Trabalho de Vigilância Armada ou Desarmada de 12x36 h é composto de 02 (dois) vigilantes trabalhando 12 x 36 horas de segunda-
feira a domingo.
Obs. 2: Cada Posto de Trabalho de Vigilância Armada ou Desarmada de 44h é composto de 01 (um) vigilante trabalhando de segunda-feira a sexta-feira
Obs. 3: A coluna “PREÇO MENSAL DO POSTO”, no que se refere aos postos de 12x36 h, corresponde ao valor de 1 (um) posto de trabalho composto por 2
(dois) vigilantes.
Obs 4: A coluna “PREÇO MENSAL DO POSTO”, no que se refere aos postos de 44 h, corresponde ao valor de 1 (um) posto de trabalho composto por 1 (um)
vigilante.
Serão considerados como VALORES LIMITE MÁXIMOS para a elaboração das propostas os valores estabelecidos na Portaria publicada pela SLTI/MP vigente a
época da abertura da licitação.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste termo de referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente administra�vo da Enap.

25.2.  Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores alterações, e legislação correlata.

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-A

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

MODELO DE PLANILHA DE CURSOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 

Nº do Processo:

Licitação Nº:

 

Dia      /           /           às        :           horas

 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):  
B Município/UF:  
C Ano do Acordo, Convenção ou Dissídio Cole�vo:  
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D Número de meses de execução contratual:  

 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quan�dade total a contratar (Em função da unidade de medida)
   
   
   

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às caracterís�cas do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respec�vas provisões e/ou
es�ma�vas, desde que haja jus�fica�va.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva
dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

 
 

1. MÓDULOS

Mão de obra

Mão de obra vinculada à execução contratual

Dados para composição dos custos referentes a mão de obra
1 Tipo de Serviço (mesmo serviço com caracterís�cas dis�ntas)
2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
3 Salário Norma�vo da Categoria Profissional
4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada �po de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

 

Módulo 1 – Composição da Remuneração

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário-Base  
B Adicional de Periculosidade  
C Adicional de Insalubridade  
D Adicional Noturno  
E Adicional de Hora Noturna Reduzida  
F Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalhado  
G Outros (especificar)  

Total  

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

 

Módulo 2 - Encargos e Bene�cios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias Valor (R$)
A 13º (décimo terceiro) Salário  

B Férias e Adicional de Férias  
Total  

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes
a gra�ficação natalina e adicional de férias.

Nota 2: O adicional de férias con�do no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1
acima.

 

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições.

2.2 GPS, FGTS e outras
contribuições Percentual (%) Valor (R$)

A INSS 20,00%  
B Salário Educação 2,50 %  
C SAT   
D SESC ou SESI 1,50%  
E SENAI – SENAC 1,00%  
F SEBRAE 0,60%  
G INCRA 0,20%  
H FGTS 8,00%  

Total  

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave.

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1, o Módulo 3, Módulo 4 e o Módulo 6.

 

Submódulo 2.3 - Bene�cios Mensais e Diários.

2.3 Bene�cios Mensais e Diários Valor (R$)
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A Transporte  
B Auxílio-Refeição/Alimentação  
C Assistência Médica e Familiar  
D Outros (especificar)  

Total  

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do bene�cio (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: Observar a previsão dos bene�cios con�dos em Acordos, Convenções e Dissídios Cole�vos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º da Instrução
Norma�va.

 

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Bene�cios anuais, mensais e diários

2 Encargos e Bene�cios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)
2.1 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias  
2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  
2.3 Bene�cios Mensais e Diários  

Total  
 

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

3 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso Prévio Indenizado  
B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado  
C Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Indenizado  
D Aviso Prévio Trabalhado  
E Incidência dos encargos do submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado  
F Multa do FGTS e contribuição social sobre o Aviso Prévio Trabalhado  

Total  
 

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/subs�tuto que por ventura venha cobrir o empregado nos
casos de Ausências Legais (Submódulo 4.1) e/ou na Intrajornada (Submódulo 4.2), a depender da prestação do serviço.

Nota 2: Haverá a incidência do Submódulo 2.2 sobre esse módulo. Submódulo 4.1 - Ausências Legais

 

4.1 Ausências Legais Valor (R$)
A Férias  
B Ausências Legais  
C Licença-Paternidade  
D Ausência por acidente de trabalho  
E Afastamento Maternidade  
F Outros (especificar)  

Total  

Nota: As alíneas “A” a “F” referem-se somente ao custo que será pago ao repositor pelos dias trabalhados quando da necessidade de subs�tuir a mão de obra
alocada na prestação do serviço.

 

Submódulo 4.2 – Intrajornada

4.2 Intrajornada Valor (R$)
A Intervalo para repouso ou alimentação  

Total  

Nota: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo para repouso ou alimentação deve-se
contemplar o Submódulo 4.2.

 

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

4 Custo de Reposição do Profissional
Ausente Valor (R$)

4.1 Ausências Legais  
4.2 Intrajornada  

Total  

 

Módulo 5 - Insumos Diversos

5 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes  
B Materiais  
C Equipamentos  
D Outros (especificar)  

Total  

Nota: Valores mensais por empregado.

 

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual (%) Valor (R$)
A Custos Indiretos   
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B Lucro   
C Tributos   
C.1. Tributos Federais (especificar)   
C.2. Tributos Estaduais (especificar)   
C.3. Tributos Municipais (especificar)   

Total   

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é ob�do aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

 Mão de obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor (R$)
A Módulo 1 - Composição da Remuneração  
B Módulo 2 - Encargos e Bene�cios Anuais, Mensais e Diários  
C Módulo 3 - Provisão para Rescisão  
D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  
E Módulo 5 - Insumos Diversos  

Subtotal (A+B+C+D+E)  
F Módulo 6 – Custos Indiretos, Tributos e Lucro  

Valor Total por Empregado  
 

 

3. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de serviço
(A)

Valor proposto por empregado 
(B)

Qtde. de empregados por posto
(C)

Valor proposto por posto
(D) = (B x C)

Qtde. de postos
(E)

Valor total do s
(F) = (D x E

1 Serviço ........ R$ X R$ X R$
2 Serviço ........ R$ X R$ X R$

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS  

 

 

4. QUADRO DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
DESCRIÇÃO VALOR (R$)

A Valor proposto por unidade de medida *  
B B Valor mensal do serviço  
C Valor global da proposta (Valor mensal do serviço mul�plicado pelo número de meses do contrato).  

 

Município de ........., ...... de ....... de .......
 
 

__________________________________
 

Iden�ficação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

 

 

 

 

 

ANEXO I-B

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 

IDENTIFICAÇÃO:  
RAZÃO SOCIAL:  

ENDEREÇO/UF/CEP:  
TELEFONE:  

E-MAIL:  
VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (NOVENTA) DIAS, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA APRESENTAÇÃO
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Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados Valor Unit. do posto Valor MENSAL do posto Valor do posto para 12 meses 

I - Campus Asa Sul

1
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

1 1    

2

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - desarmado

2 4    

3

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - armado

2 4    

II - Campus Jardim

4
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

2 2    

5

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - desarmado

1 2    

6

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - armado

2 4    

7

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - Motorizado e armado

1 2    

8

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - Motorizado e armado

1 2    

 
 

 

 

ANEXO I-C

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

MODELO DE TERMO DE VISTORIA DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

Declaro, para fins de par�cipação no Pregão Eletrônico___/______ - Enap que a empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº
_________________, sediada no endereço_____________________________, por intermédio do Sr. (a) (nome representante legal ou procurador), vistoriou
dentro do prazo os locais onde serão prestados os serviços objeto do Pregão Eletrônico ____/______ e tomou conhecimento das condições e dificuldades que
possam oferecer para sua perfeita execução. Declaro que a vistoria foi devidamente acompanhada por servidor designado pela Escola Nacional de
Administração Pública Campus Asa Sul.

 

(Local),__de____________de _______.
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
(Número da Carteira de Iden�dade e CPF)

 
 
 

 

Declaro, para fins de par�cipação no Pregão Eletrônico___/______ - Enap que a empresa_____________________ inscrita no CNPJ nº
_________________, sediada no endereço_____________________________, por intermédio do Sr. (a) (nome representante legal ou procurador), vistoriou
dentro do prazo os locais onde serão prestados os serviços objeto do Pregão Eletrônico ____/______ e tomou conhecimento das condições e dificuldades que
possam oferecer para sua perfeita execução. Declaro que a vistoria foi devidamente acompanhada por servidor designado pela Escola Nacional de
Administração Pública Campus Jardim.

 

(Local),__de____________de _______.
(Assinatura do representante legal ou procurador)

Nome do representante legal ou procurador
(Número da Carteira de Iden�dade e CPF)
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ANEXO I-D

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADO - IMR

 

 

Indicador

Item - Cumprimento Integral das Obrigações Contratuais
 

Item Finalidade - Definir os indicadores de acompanhamento da qualidade
dos serviços prestados durante a contratação.

Instrumento de Medição

Cálculo de Índice de Desempenho Mensal:
 
1 - Insuficiente – Acima de:
 

10 (dez) ocorrências Grau 03 no mês OU
10 (dez) ocorrências Grau 02 no mês OU
15 (quinze) ocorrências Grau 01 no mês OU
30 (trinta) ocorrências de qualquer grau

 

2. - Regular – Entre:

 

5 (cinco) e 9 (nove) ocorrências Grau 03 no mês OU
5 (cinco) e 9 (nove) ocorrências Grau 02 no mês OU
10 (dez) e 14 (catorze) ocorrências Grau 01 no OU
15 (quinze) ocorrências de qualquer grau

 

3. - Bom – Até:

 

5 (cinco) ocorrências Grau 03 no mês OU
5 (cinco) ocorrências Grau 02 no mês OU
10 (dez) ocorrências Grau 01 no mês OU
10 (dez) ocorrências de qualquer grau

 

Formato de registro de ocorrência: - Registro de ocorrências no Processo de
Execução/Fiscalização

Forma de Acompanhamento
Grau 03 –grave
Grau 02 –média
Grau 01 –leve

Periodicidade - Mensal

Mecanismo de Cálculo

Apuração mensal da quan�dade de ocorrências por
grau para determinação do Índice de Desempenho
Cálculo de Fator de Conversão conforme índice de
desempenho:
Se índice de desempenho for “Bom”, Fator de

Conversão= 1

Se índice de desempenho for “Regular”, Fator de

Conversão = 0,99

Se índice de desempenho for “Insuficiente”, Fator de

Conversão = 0,98

O valor a ser pago será o resultado da mul�plicação
do valor da nota fiscal pelo fator de conversão:
Valor a ser pago (R$) = Valor da nota fiscal x Fator de
Conversão
Limites: 0,98 ≤ Fator de Conversão ≤ 1

Início de Vigência - Data de início de vigência do Contrato

Faixa de Ajuste no Pagamento - Valor a ser pago (R$) = Valor da nota fiscal x Fator de
Conversão
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Todas as ocorrências deverão ser registradas no Processo de Execução/Fiscalização instaurado no
âmbito do Sistema Eletrônico de Informações – SEI e serão comunicadas pela Fiscalização, por meio de
No�ficação formal à Contratada, que terá 5 (cinco) dias úteis, a par�r do recebimento da No�ficação,
para contestar.
A Contratada poderá apresentar jus�fica�va que será analisada pela Fiscalização.
Caso não seja aceita a jus�fica�va, a Fiscalização realizará a glosa correspondente nas faturas futuras.
Caso não haja faturas com vencimento futuro para a efe�vação da glosa, os valores respec�vos poderão
ser descontados de valores pendentes de pagamento pela Contratante.
A cada glosa, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver duplicidade.
Cada ocorrência será classificada por grau de acordo com a tabela abaixo. Todas as ocorrências deverão
ser datadas no momento do fato constatado.
Para apuração do Índice de Desempenho Mensal, será considerado um período de 30 (trinta) dias
consecu�vos. Ao final de cada período de 30 (trinta) dias, iniciará novo período para apuração de
Desempenho daquele mês.

 

DISCRIMINAÇÃO E GRAU DE OCORRÊNCIAS

 

Item Discriminação da Ocorrência Aferição Grau

1

Manter empregado sem a
qualificação e habilitação exigida ou
Deixar de cumprir as exigências
rela�vas à segurança do trabalho,
dos programas de saúde ocupacional
e riscos de acidente.

Condicionada à verificação ela Fiscalização ou à
comunicação formalizada a este, efetuada por servidor
que tenha verificado sua ocorrência. Os registros das
ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o registro
de várias ocorrências na mesma data.

3

2

Permi�r a presença de empregado
sem uniforme e/ou crachá, com
uniforme sujo, manchado, mal
apresentado ou alocados na mesma
função com uniformes
despadronizados, ou seja, com
modelo, cor e etc. diferentes.

A quan�dade de ocorrência registrada corresponderá ao
número de funcionários que nela incorrerem um mesmo
dia.

1

3

Deixar de fornecer os materiais,
ferramentas, utensílios,
equipamentos e EPI em quan�dade
e definidos em proposta, ou
aprovados pelo Fiscal, indispensáveis
na prestação dos serviços e de impor
penalidades àqueles que se negarem
a usá-los.

A falta e inadequação (em desacordo com a proposta) de
cada material e/ou específico, será considerada ocorrência
individual, podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

3

4
Descumprir as tarefas previstas na
cláusula 4 deste Termo de
Referência

Condicionada à verificação pela Fiscalização ou à
comunicação formalizada a este, efetuada por servidor
que tenha verificado sua ocorrência, considerando-se os
locais e serem limpos, e as periodicidades previstas. Os
registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a cada
fato verificado corresponderá uma ocorrência, podendo
ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data.

3

5

Deixar de fornecer uniformes e EPI’s
e armamento definidos e
indispensáveis na prestação dos
serviços e de impor penalidades
àqueles que se negarem a usá-los.

A quan�dade de ocorrência registrada corresponderá ao
número de funcionários que nela incorrerem um mesmo
dia.

3

6

Deixar de pagar e recolher no prazo
legal salários, seguros, vale
transportes e refeição, contribuições
sociais e fiscais, bem como não arcar
com quaisquer despesas diretas
e/ou indiretas relacionadas à
execução do Contrato nas datas
es�puladas

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá ocorrência, podendo
ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data.

3

7

Recusar-se a executar serviços
previstos no Contrato ou
determinado pela Fiscalização sem
mo�vo jus�ficado ou determinação
formal.

A empresa deverá jus�ficar imediatamente a razão da
inexecução parcial. Os registros das ocorrências serão
individuais, ou seja, a cada fato ocorrido corresponderá
uma ocorrência, podendo ocorrer o registro de várias
ocorrências na mesma data.

3

8
Destruir ou danificar documentos ou
bens patrimoniais por culpa ou dolo
de seus empregados.

Condicionada à verificação pela Fiscalização ou à
comunicação formalizada a efetuada por servidor que
tenha verificado sua ocorrência. Os registros das
ocorrências serão individuais, ou seja, a cada fato ocorrido
corresponderá uma ocorrência, podendo ocorrer o
registro de várias ocorrências na mesma data.

2

9

Deixar de reparar, corrigir e
subs�tuir, as suas expensas, no total
ou em partes, os serviços efetuados
em que se verificarem vícios, danos,
defeitos ou incorreções resultantes
de sua execução.

Condicionada à verificação pela Fiscalização ou à
comunicação formalizada a efetuada por servidor que a
�ver verificado.

2

10 Deixar de subs�tuir, após no�ficação, Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a 2
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o empregado que impeça, embarace
ou dificulte a Fiscalização da MS ou
que apresentar, a critério da
Contratante, conduta inconveniente
ou baixa produ�vidade, ou Permi�r
situação que crie a possibilidade de
causar ou cause danos �sico, lesão
corporal ou consequências letais.

cada fato ocorrido corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na
mesma data. A empresa deverá subs�tuir o empregado no
prazo de 24 horas.

11

Deixar de apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura os
documentos necessários
estabelecidos neste Termo de
Referência e no Contrato.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na
mesma data.

1

12

Deixar de cumprir a solicitação
formal da Fiscalização e de
apresentar os relatórios
indispensáveis à fiscalização do
Contrato ou fornecer informações
não condizentes com a realidade.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na
mesma data.

2

13

Deixar de manter em serviço o
efe�vo mínimo definido em proposta
para cada unidade/endereço, bem
como a ocorrência de faltas
dos empregados da
unidade/endereço, bem como a
ocorrência de faltas dos empregados
da Contratada, sem a imediata
subs�tuição, ou deixar de indicar ou
deixar de manter, durante a
execução do Contrato, preposto,
conforme estabelecido neste Termo
de Referência. Nestes casos
ocorrerão, também, a(s)
dedução(ões), em fatura, dos atrasos
e faltas de empregados.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá uma ocorrência,
podendo ocorrer o registro de várias ocorrências na
mesma data.

3

14
Deixar de cumprir demais itens do
Termo de Referência e no Contrato
não previstos nesta tabela.

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá ocorrência, podendo
ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data.

1

15

Deixar de realizar a subs�tuição dos
equipamentos/materiais ou deixar
de observar as especificações
mínimas exigidas dessas materiais

Os registros das ocorrências serão individuais, ou seja, a
cada fato ocorrido corresponderá ocorrência, podendo
ocorrer o registro de várias ocorrências na mesma data.

3

16

Deixar de cumprir e se adequar às
solicitações da fiscalização advindas
das pesquisas de sa�sfação com os
usuários dos serviços.

Os registros das ocorrências serão individuais. 3

17

Deixar de apresentar a Guia de
Transporte de Armas, Munições e
Coletes à prova de balas, dentro do
prazo de validade, quando houver a
mudança de lotação de postos de
serviços.

Os registros das ocorrências serão individuais 3

18

Deixar de manter as autorizações
específicas para a prestação dos
serviços de vigilância, devidamente
válidas, encaminhando à contratante
sempre que houver
alteração/atualização.

Os registros das ocorrências serão individuais 3

19

Deixar de apresentar o Registro de
Cer�ficado de Formação do Vigilante
dos profissionais que prestam
serviços ao MJSP, dentro da validade,
e/ou permi�r que profissional exerça
as a�vidades de vigilantes dentro das
dependências do MS sem o registro
ou estando com ele vencido.

Os registros das ocorrências serão individuais 3

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados Valor Unit. do posto Valor MENSAL do posto Valor do posto para 12 meses 

I - Asa Sul

1
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

1 1 14.066,40 14.066,40 168.796,80

2
Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de

12x36 horas - desarmado
2 4 15.417,36 30.834,72 370.016,64

3
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de

segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - armado

2 4 16.475,57 32.951,14 395.413,68

II - Jardim

4
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

2 2 14.066,40 28.132,80 337.593,60

5
Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de

12x36 horas - desarmado
1 2 15.417,36 15.417,36 185.008,32

6
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de

segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - armado

2 4 16.475,57 32.951,14 395.413,68

7
Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de
segunda-feira a domingo, em turnos de

12x36 horas - Motorizado e armado
1 2 21.339,82 21.339,82 256.077,84

8
Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de

segunda-feira a domingo, em turnos de
12x36 horas - Motorizado e armado

1 2 23.218,10 23.218,10 278.617,20

 

 

 

 

 

ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2019

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2019

 

CONTRATO Nº XX/2019, EM QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A EMPRESA XXXXXXX.

PROCESSO Nº 04600.005068/2019-95.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Enap), ins�tuída por força da Lei nº 6.871 de 03.12.80, e alterada pela Lei nº
8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério da Economia, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09,
neste ato representada pelo Presidente da Enap, o Senhor xxxxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx, carteira de iden�dade nº xxxxxxxxxxxxxxxx, residente
nesta capital, nomeado pela Portaria xxxxxxx, da Casa Civil, da Presidência da República, de xxxxxxxxxxx, publicada no Diário Oficial da União em xxxxxxxx, com
competência delegada pela Portaria nº 411, de 30 de novembro de 2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MPDG e atribuições
conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 8.902, de 10 de novembro de 2016, a seguir denominada simplesmente  Contratante a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – XXXXXXXXXXX/XX - CEP
XXXXXXXXX, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), casado(a), empresário(a), portador(a) da Carteira de Iden�dade nº XXXXXXXXXX
XXX/XX e CPF nº XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) à xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx - XXXXXXXXX/XX - CEP. XXXXXXXXXXXX, doravante
denominada Contratada,, celebram o presente CONTRATO, decorrente do Processo nº 04600.005068/2019-95, sob a forma de execução indireta, no regime de
empreitada por preço unitário, em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº
2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Norma�va Seges nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº XX/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação, de forma con�nua, dos serviços de vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e
noturna, a serem executados nas dependências da Fundação Escola Nacional de Administração Pública (especificar o campus no momento da assinatura do
contrato), conforme condições e especificações constantes neste Edital, seus anexos e legislação correlata. 
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1.2. A prestação desses serviços compreende, além da mão de obra, o fornecimento de uniformes e a disponibilização de todas as ferramentas e
equipamentos de proteção individuais necessários à sua execução, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.3. Detalhamento do objeto:

Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados

I - Campus Asa Sul
1 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 1 1
2 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 2 4
3 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4

II - Campus Jardim

4 Posto de Vigilância - 44 horas semanais/diurnos, de segunda a sábado, desarmado 2 2
5 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - desarmado 1 2
6 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - armado 2 4

7 Posto de Vigilância - 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado
e armado 1 2

8 Posto de Vigilância - 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, em turnos de 12x36 horas - Motorizado
e armado 1 2

1.4. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, (SEI nº XXXXXX) iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, (SEI nº XXXXXXX)
independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a par�r da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes
até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;  

2.1.3. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

2.1.4. seja juntada jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

2.1.5. seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

2.1.6. haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxx), perfazendo o valor total anual do presente Contrato é de R$ xxxxx (xxxxxxxx),
conforme quadro abaixo:

 

Grupo Item Escala de trabalho Nº Postos Nº de empregados Valor Unit. do posto Valor MENSAL do posto Valor do posto para 12 meses 

I - Campus Asa Sul

1
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

1 1    

2

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - desarmado

2 4    

3

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - armado

2 4    

II - Campus Jardim

4
Posto de Vigilância - 44 horas

semanais/diurnos, de segunda a
sábado, desarmado

2 2    

5

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - desarmado

1 2    

6

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - armado

2 4    

7

Posto de Vigilância - 12
horas diurnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - Motorizado e armado

1 2    

8

Posto de Vigilância - 12
horas noturnas, de segunda-feira a

domingo, em turnos de 12x36
horas - Motorizado e armado

1 2    

Valor global es�mado: R$  

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrente da execução contratual, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quan�ta�vos de serviços
efe�vamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2018, a
cargo da Enap, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão da respec�va nota de empenho.
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4.1.1. Nota de Empenho: XXXXXXXXXXXX

4.1.2. Gestão/Unidade: 11401 / 114702

4.1.3. Fonte: 0100000000

4.1.4. Programa de trabalho: XXXXXXXXXXXXXXXX

4.1.5. Elemento de Despesa: XXXXXXXXXX

4.1.6. PTRES: XXXXXXXXX

4.1.7. PI: XXXXXXXXX.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, por intermédio de Ordem Bancária que será emi�da em até 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da
Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda corrente nacional,
por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Enap.

5.1.1. O pagamento será efe�vado após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada pelo Gestor do Contrato e ter sido verificada a
regularidade da CONTRATADA, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (CEIS), ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administra�va disponível no Portal do CNJ e à
Cer�dão Nega�va (Posi�va com efeito de Nega�va) de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das
contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais.

5.1.2. O respec�vo documento de consulta ao SICAF e às demais cer�dões deverão ser anexados ao processo de pagamento.

5.1.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Gestor à CONTRATADA
e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.1.4. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será no�ficada, por escrito, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis,
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.

5.1.4.1. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual
período, a critério da CONTRATANTE.

5.1.4.2. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 18.1.4 e 18.1.4.1, a CONTRATANTE poderá suspender o pagamento.

5.1.4.3. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efe�vado sem prejuízo da comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do contrato.

5.1.5. A critério da CONTRATANTE poderão ser u�lizados os créditos existentes em favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis
despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta úl�ma.

5.1.6. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efe�vação do pagamento mensal dos salários dos profissionais ao recebimento
mensal do valor afeto ao contrato celebrado com a CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 21.2 do Termo de
Referência.

5.1.7. Caso a CONTRATADA não efe�ve o pagamento até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao vencido, a CONTRATANTE suspenderá o
pagamento até que a situação seja regularizada.

5.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à Enap, até o 5º dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam
adotadas as medidas afetas ao pagamento.

5.2.1. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá disponibilizar as informações e/ou documentos exigidos no subitem 16.37.1 do
Termo de Referência.

5.2.2. A não disponibilização das informações e/ou documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual,
sujeitando a CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 do Termo de Referência.

5.3. Com base na súmula n.º 331, do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garan�a do cumprimento das obrigações trabalhistas, a
Contratante destacará do valor mensal do Contrato, e depositará em conta-depósito vinculada (bloqueada para movimentação) os valores provisionados para
o pagamento das férias, 13º salário, encargos e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada envolvidos na execução do contrato, em consonância com o
disposto no Anexo VII-B, c/c a prescrição constante no anexo I, ambos da Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, os quais somente serão liberados para o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura
devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

e) O saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

5.3.1. A CONTRATANTE firmará Termo de Cooperação Técnica com a Ins�tuição Financeira, conforme modelo inserto no Anexo XII da IN SLTI n.º
05/2017, o qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada específica e as condições de sua movimentação.

5.3.2. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, via O�cio, antes da celebração do Contrato, a abertura de conta-depósito vinculada (bloqueada
para movimentação).

5.3.3. A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, no ato da regularização da conta-depósito vinculada, a assinatura de termo de autorização que
permita ter acesso aos respec�vos saldos e extratos. 

5.4. Os valores provisionados na conta-depósito vinculada somente serão liberados para o pagamento das verbas trabalhistas, nas seguintes
condições:

a) Parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;

b) Parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Cons�tuição, quando do gozo de férias pelos
empregados vinculados ao contrato;

c) Parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º (décimo terceiro) salário proporcional, férias proporcionais e à indenização compensatória
porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de empregado vinculado ao contrato;
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d) Ao final da vigência do contrato, para o pagamento de verbas rescisórias; e

e) O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários rela�vos ao serviço contratado.

5.5. A movimentação da conta-depósito vinculada será efe�vada mediante autorização da CONTRATANTE, exclusivamente para o pagamento dessas
obrigações.

5.5.1. A CONTRATADA poderá solicitar a autorização à CONTRATANTE para u�lizar os valores da conta-depósito vinculada para o pagamento
de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

5.5.2. Para a liberação dos recursos da conta-depósito vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados
ocorridas durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE os documentos comprobatórios da ocorrência das
obrigações trabalhistas e seus respec�vos prazos de vencimento.

5.5.3. A CONTRATANTE expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos, a autorização para a
movimentação, dirigida à ins�tuição financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos
comprobatórios da empresa.

5.5.4. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, o comprovante das transferências
bancárias porventura realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

5.5.4.1. A não disponibilização dos documentos exigidos no subitem anterior caracteriza descumprimento de cláusula contratual, sujeitando a
CONTRATADA à aplicação da penalidade prevista na alínea “f” do subitem 21.2 deste Termo de Referência”.

5.6. O saldo remanescente da conta-depósito vinculada será liberado à CONTRATADA, na fase do encerramento do contrato, na presença do
sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, somente após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
rela�vos aos serviços contratados.

5.7. A CONTRATANTE, fundamentada na Instrução Norma�va SLTI/MP n.º 05/2017, exigirá, no momento da assinatura do contrato, a autorização da
CONTRATADA para fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como
das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos.

5.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as rela�vas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em
débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

5.9. Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

5.9.1. Não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas.

5.9.2. Deixar de u�lizar os recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou u�lizá-los com quan�dade inferior à demandada.

5.9.3. Não repasse dos vales transporte e alimentação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1. As eventuais solicitações deverão estar acompanhadas de planilhas de custos e formação de preços e documentos que comprovem a
superveniência de fatos imprevisíveis, ou impedi�vos da execução do ajustado, ou, ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária ou extracontratual, porém de consequências incalculáveis, demonstrando o seu impacto nos custos do contrato.

6.2. DA REPACTUAÇÃO

6.2.1. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, deverá ser u�lizada nas contratações de serviços con�nuados com dedicação
exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, conforme
estabelece o art. 5º do Decreto nº 2.271, de 1997.

6.2.2. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer durante
a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso
XXI da Cons�tuição da República Federa�va do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento man�das as condições efe�vas da proposta.

6.2.3. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos dis�ntos para discu�r a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

6.2.4. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em
tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções cole�vas das categorias envolvidas na contratação.

6.2.5. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, dissídio ou convenção cole�va deve repassar integralmente o aumento de
custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

6.2.6. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a par�r:

6.2.6.1. da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução do
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; ou

6.2.6.2. da data do acordo, convenção ou dissídio cole�vo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a
variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e es�ver vinculada às datas-bases destes instrumentos.

6.2.7. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a par�r da data do fato gerador que deu ensejo à úl�ma repactuação.

6.2.8. As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração analí�ca da alteração dos custos, por meio
de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou dissídio cole�vo que fundamenta a repactuação, conforme
for a variação de custos objeto da repactuação, devendo ser pleiteada pela Contratada, até a data da prorrogação da vigência do Contrato, sob pena de
preclusão do seu direito à repactuação, no caso de solicitação intempes�va.

6.2.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de bene�cios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por
força de instrumento legal, sentença norma�va, acordo cole�vo ou convenção cole�va.

6.2.10. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a
comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se:

6.2.10.1. os preços pra�cados no mercado ou em outros contratos da Administração;

6.2.10.2. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

6.2.10.3. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes.

6.2.11. Será permi�da a repactuação dos insumos, desde que o índice setorial ou a comprovação da variação dos componentes, inclusive com
apresentação das Notas Fiscais, não se configurem com variação percentual superior ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), acumulado no
mesmo período, sendo este o limite máximo para a correção dos insumos.
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6.2.12. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a par�r da solicitação e da entrega dos
comprovantes de variação dos custos.

6.2.13. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada
pela Contratante para a comprovação da variação dos custos.

6.2.14. A Contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela Contratada.

6.2.15. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apos�lamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e
financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento.

6.2.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

6.2.16.1. a par�r da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

6.2.16.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas
repactuações futuras; ou

6.2.16.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em
que o próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença norma�va, contemplar data de vigência retroa�va, podendo esta ser
considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.2.17. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a mo�varam e apenas em relação à diferença
porventura existente.

6.2.18. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos
com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.2.19. A empresa Contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus
a empresa anteriormente Contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso XI da
Lei nº 8.666, de 1993.

6.2.20. O reenquadramento da empresa, qual seja, lucro real, presumido ou simples nacional, só poderá ocorrer nas renovações contratuais. Se este
ocorrer antes, a empresa não poderá solicitar revisão dos preços.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará garan�a no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do total Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde
que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garan�a poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração
Contratante.

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garan�a acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

7.4. A validade da garan�a, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência
contratual.

7.5. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.6. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

7.7. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

7.8. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à Contratada;

7.9. e obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

7.10. A modalidade seguro-garan�a somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, mencionados no arts. 64, 65 e 66
da Instrução Norma�va Nº 05, de 2017 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,, observada a legislação que rege a matéria.

7.11. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

7.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo
os mesmos parâmetros u�lizados quando da contratação.

7.13. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va
reposição no prazo máximo de  5 (cinco) dias úteis, contados da data em que for no�ficada.

7.14. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.15. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da
Contratada em outra a�vidade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respec�vos contratos de trabalho.

7.16. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a Contratante poderá u�lizar o valor da garan�a prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o
pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme art. 65 da Instrução Norma�va Nº 05, de 2017 do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, conforme obrigação assumida pela Contratada.

7.17. Será considerada ex�nta a garan�a:

7.17.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a �tulo de garan�a,
acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.17.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o
prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela Contratante são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à Contratada:

12.1.1. caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN n. 05, de 2017.

13.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de
1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal,
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

16.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas.

 

 

Contratante
 
 

(Assinado eletronicamente)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Presidente

 
Contratada

 
 

(Assinado eletronicamente)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Empresa
 

 

 
TESTEMUNHAS:

 
 

Nome: (Assinado eletronicamente)

 
 
 
 
 

Nome: (Assinado eletronicamente)
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